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RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL
A CAIXA está orientada para gerir seus negócios com base nos princípios da Responsabilidade Social, de forma a gerar resultados sustentáveis ao longo do tempo.

Para o aprofundamento das práticas de Responsabilidade Social, a CAIXA estabeleceu as seguintes premissas para a gestão de seus negócios:

Estimular o monitoramento e cumprimento dos valores e princípios do Código de Ética no ambiente interno e fomentar a replicação deles em toda a cadeia produtiva dos parceiros externos;
Fortalecer a incorporação das variáveis sociais e ambientais atreladas aos direitos humanos, às declarações de princípios da Organização Internacional do Trabalho, aos Princípios do Pacto Global e às Metas de Desenvolvimento do Milênio, intensificando o trato das críticas e sugestões advindas das partes que se relacionam com a Empresa; 
Fazer constar no Relatório de Sustentabilidade as dimensões sociais, ambientais e econômicas, os resultados favoráveis e desfavoráveis, os desafios e metas, devendo esses dados subsidiar o planejamento estratégico;
Promover com seus fornecedores a discussão acerca do desenvolvimento das competências na sobrevivência e proteção das crianças, buscando o envolvimento com políticas públicas voltadas à promoção dos direitos da infância;
Fomentar, em toda a sua cadeia produtiva, o repúdio a todas as atitudes preconceituosas relacionadas à origem, raça, gênero, cor, idade, religião, ao credo, classe social, incapacidade física e quaisquer outras formas de discriminação, estimulando a utilização dos meios de comunicação disponíveis para os registros de ocorrências que atentem contra o Código de Ética da CAIXA e a legislação específica em vigor;
Empreender ações que permitam que as questões ambientais tenham caráter de transversalidade e sejam incluídas no Plano Estratégico, além da existência da Política Ambiental Corporativa da CAIXA;
Considerar nos negócios os princípios e as oportunidades relacionados à sustentabilidade ambiental;
Contribuir para a conscientização dos danos causados ao ambiente em decorrência da intervenção humana, com abrangência a todas as partes interessadas da Empresa;
Formar parceria com fornecedores com foco na melhoria de processos de gestão ambiental;
Definir sistemática que permita verificar a origem e a cadeia de produção dos insumos madeireiros e florestais, estimulando o mercado de forma que a CAIXA utilize no seu processo produtivo materiais com certificação de origem e Certificação da Cadeia de Custódia;
Definir meios que contribuam para redução do consumo dos recursos naturais utilizados na Empresa, adotando medidas adequadas à destinação de resíduos, sem prejuízo das condições de trabalho e sem alteração do padrão tecnológico atual;
Incluir na política de relacionamento com fornecedores, observadas as exigências legais, como variáveis de seleção e avaliação, as questões referentes às relações trabalhistas, ao trabalho infantil, ao trabalho escravo ou análogo e aos padrões ambientais, estimulando os fornecedores a replicarem essas considerações em relação aos seus próprios fornecedores, criando um círculo virtuoso de conscientização social;
Priorizar, nos limites legais, os fornecedores que não comungam com práticas que infrinjam os direitos humanos e, também, que contribuam para a conservação ambiental e para a proteção à biodiversidade e que combatam a exploração ilegal e predatória das florestas;
Contribuir para erradicação do trabalho infantil, do trabalho forçado ou análogo ao escravo, promovendo discussão acerca da questão com fornecedores e estimulando-os a cumprirem a legislação;
Definir meios que permitam a realização de campanhas de conscientização para todos os fornecedores, de forma que seja e fique explicitado o repúdio da CAIXA à mão-de-obra infantil e à mão-de-obra escrava;
Contribuir para a erradicação das políticas ilegais, imorais e antiéticas, promovendo a divulgação e educação de todas as partes interessadas, como fornecedores, clientes e consumidores, entre outros, em iniciativas de combate à corrupção e propina, disseminando o tema e/ou ensinando sobre a utilização de ferramentas correlatas;
Estimular os fornecedores na utilização dos Indicadores Ethos, constante no endereço www.ethos.org.br, como ferramenta de uso interno da empresa para avaliação da gestão no que diz respeito à incorporação de práticas de Responsabilidade Social.
NOSSOS VALORES ÉTICOS
A CAIXA elaborou o seu Código de Ética, que tem por objetivo sistematizar os valores éticos que devem nortear a condução dos negócios, orientar as ações e o relacionamento com os interlocutores internos e externos.

Compartilhamos com você, que poderá ser um parceiro da CAIXA, os valores éticos que nortearão a nossa relação. 

RESPEITO
As pessoas na CAIXA são tratadas com ética, justiça, respeito, cortesia, igualdade e dignidade.
Exigimos de dirigentes, empregados e parceiros da CAIXA absoluto respeito pelo ser humano, pelo bem público, pela sociedade e pelo meio ambiente.
Repudiamos todas as atitudes de preconceitos relacionadas à origem, raça, sexo, cor, idade, religião, credo, classe social, incapacidade física e quaisquer outras formas de discriminação.
Respeitamos e valorizamos nossos clientes e seus direitos de consumidores, com a prestação de informações corretas, cumprimento dos prazos acordados e oferecimento de alternativa para satisfação de suas necessidades de negócios com a CAIXA.
Preservamos a dignidade de dirigentes, empregados e parceiros, em qualquer circunstância, com a determinação de eliminar situações de provocação e constrangimento no ambiente de trabalho que diminuam o seu amor próprio e a sua integridade moral.
Os nossos patrocínios atentam para o respeito aos costumes, tradições e valores da sociedade, bem como a preservação do meio ambiente.
HONESTIDADE
No exercício profissional, os interesses da CAIXA estão em 1º lugar nas mentes dos nossos empregados e dirigentes, em detrimento de interesses pessoais, de grupos ou de terceiros, de forma a resguardar a lisura dos seus processos e de sua imagem.
Gerimos com honestidade nossos negócios, os recursos da sociedade e dos fundos e programas que administramos, oferecendo oportunidades iguais nas transações e relações de emprego.
Não admitimos qualquer relacionamento ou prática desleal de comportamento que resulte em conflito de interesses e que estejam em desacordo com o mais alto padrão ético.
Não admitimos práticas que fragilizem a imagem da CAIXA e comprometam o seu corpo funcional. 
Condenamos atitudes que privilegiem fornecedores e prestadores de serviços, sob qualquer pretexto.
Condenamos a solicitação de doações, contribuições de bens materiais ou valores a parceiros comerciais ou institucionais em nome da CAIXA, sob qualquer pretexto.
COMPROMISSO
Os dirigentes, empregados e parceiros da CAIXA estão comprometidos com a uniformidade de procedimentos e com o mais elevado padrão ético no exercício de suas atribuições profissionais.
Temos compromisso permanente com o cumprimento das leis, das normas e dos regulamentos internos e externos que regem a nossa Instituição.
Pautamos nosso relacionamento com clientes, fornecedores, correspondentes, coligadas, controladas, patrocinadas, associações e entidades de classe dentro dos princípios deste Código de Ética.
Temos o compromisso de oferecer produtos e serviços de qualidade que atendam ou superem as expectativas dos nossos clientes.
Prestamos orientações e informações corretas aos nossos clientes para que tomem decisões conscientes em seus negócios.
Preservamos o sigilo e a segurança das informações.
Buscamos a melhoria das condições de segurança e saúde do ambiente de trabalho, preservando a qualidade de vida dos que nele convivem.
Incentivamos a participação voluntária em atividades sociais destinadas a resgatar a cidadania do povo brasileiro.
TRANSPARÊNCIA
As relações da CAIXA com os segmentos da sociedade são pautadas no princípio da transparência e na adoção de critérios técnicos.
Como Empresa pública, estamos comprometidos com a prestação de contas de nossas atividades, dos recursos por nós geridos e com a integridade dos nossos controles.
Aos nossos clientes, parceiros comerciais, fornecedores e à mídia dispensamos tratamento equânime na disponibilidade de informações claras e tempestivas, por meio de fontes autorizadas e no estrito cumprimento dos normativos a que estamos subordinados.
Oferecemos aos nossos empregados oportunidades de ascensão profissional, com critérios claros e do conhecimento de todos.
Valorizamos o processo de comunicação interna, disseminando informações relevantes relacionadas aos negócios e às decisões corporativas.
RESPONSABILIDADE
Devemos pautar nossas ações nos preceitos e valores éticos deste Código, de forma a resguardar a CAIXA de ações e atitudes inadequadas à sua missão e imagem e a não prejudicar ou comprometer dirigentes e empregados, direta ou indiretamente.
Zelamos pela proteção do patrimônio público, com a adequada utilização das informações, dos bens, equipamentos e demais recursos colocados à nossa disposição para a gestão eficaz dos nossos negócios.
Buscamos a preservação ambiental nos projetos dos quais participamos, por entendermos que a vida depende diretamente da qualidade do meio ambiente.
Garantimos proteção contra qualquer forma de represália ou discriminação profissional a quem denunciar as violações a este Código, como forma de preservar os valores da CAIXA.
GILOG/CT – Gerência de Filial de Logística em Curitiba
GELIC – Gerência Nacional de Licitação e Contratação
SUCOT – Superintendência Nacional de Contratações
GERÊNCIA DE FILIAL DE LOGÍSTICA EM CURITIBA

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 7068.01.5875.0/2013
PREGÃO ELETRÔNICO 154/7068-2013 – GILOG/CT tipo MENOR PREÇO GLOBAL
A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, daqui por diante denominada simplesmente CAIXA, por intermédio da sua Gerência de Filial de Logística em Curitiba, representada por Pregoeiro designado mediante portaria, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação na modalidade PREGÃO, na sua forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, cuja sessão pública será realizada na Internet, objetivando a execução dos serviços descritos no item 1, abaixo, na forma de execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global, esclarecendo que a presente licitação e conseqüente contratação serão regidas pelos Decretos 6.204, de 05/09/2007, 5.450, de 31/05/2005, e 3.555, de 08/08/2000, pelas Leis nº 10.520, de 31/07/2002, e 8.666, de 21/06/1993, 8.429, de 02/06/1992 e 12.440, de 07/07/11, pela LC 123, de 14/12/2006, pela IN MPOG nº 02, de 11/10/2010, pela Resolução nº 44, de 20/11/2007 do Conselho Nacional de Justiça, e as respectivas alterações posteriores, bem como pelas disposições fixadas neste Edital e Anexos. 
O CREDENCIAMENTO para este Pregão deverá ser efetuado até às 13h30min do dia 29/11/2013 - horário de Brasília/DF, exclusivamente por meio eletrônico, conforme formulário disponibilizado no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, aba Empresas, link Destaques/Compras CAIXA, menu Pregão Eletrônico, no item Editais.

As PROPOSTAS COMERCIAIS serão recebidas até as 14h do dia 29/11/2013, horário de Brasília/DF, exclusivamente por meio eletrônico, conforme formulário disponibilizado no endereço ELETRÔNICO www.caixa.gov.br, aba Empresas, link Destaques/Compras CAIXA, menu Pregão Eletrônico, no item Propostas.

A sessão pública, para todos os efeitos, terá inicio as 14h do dia 29/11/2013, com a abertura das PROPOSTAS COMERCIAIS pelo Pregoeiro.

Os LANCES poderão ser registrados das 16h até as 16h30min do dia 29/11/2013, horário de Brasília/DF, no mesmo endereço ELETRÔNICO, no item Lances.

1 DO OBJETO
1.1 Fornecimento/instalação de transporte vertical de passageiros, com adequações na infraestrutura, na Agência Brusque/SC, nas condições explicitadas no Anexo I, em conformidade com os padrões de qualidade exigíveis e ainda, de acordo com as disposições deste Edital e de seus Anexos, que o integram e complementam:

	ANEXO I 
	Termo de Referência

	ANEXO II
	Modelo de Proposta Comercial

	ANEXO III
	Minuta de Contrato

	ANEXO IV
	Termo de Compromisso de Combate à Corrupção e ao Conluio entre Licitantes, de Responsabilidade Sócio-Ambiental e de Vedação ao Nepotismo


1.2 As especificações do objeto, o valor máximo, o endereço e as condições de execução constam do Anexo I deste Edital (Termo de Referência).

2 DA PARTICIPAÇÃO
2.1 Para a participação nesta licitação é necessário que a empresa atenda a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos e providencie a sua certificação e seu credenciamento.

2.2 A licitante enquadrada como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), nos termos do art. 3º da LC 123/2006, desde que não esteja inserida nas hipóteses do § 4º do mesmo artigo, terá assegurado o tratamento diferenciado previsto na referida LC, observadas as condições estabelecidas neste edital.

2.2.1 Para fins deste Edital, as microempresas e empresas de pequeno porte serão identificadas como MPE.

2.3 Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

2.3.1 concordatárias, em recuperação judicial, ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

2.3.2 que estejam reunidas em consórcio, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si.

2.3.3 organizadas sob a forma de cooperativas, tendo em vista que pela natureza dos serviços existe a necessidade de subordinação jurídica entre o prestador de serviço e a empresa contratada, bem assim de pessoalidade e habitualidade, e por definição não existe vínculo de emprego entre as cooperativas e seus associados.

2.3.4 cujo(s) sócio(s), dirigente(s), administrador(es), seja(m) empregado(s) da CAIXA ou possua(m) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau) com:

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto da presente licitação;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área demandante da licitação/contratação;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área que realiza a licitação/contratação;

- autoridade da CAIXA hierarquicamente superior às áreas supramencionadas.

2.3.5 que estejam com o direito de licitar e contratar com a CAIXA e a União suspensos, ou que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública, no âmbito Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação;

2.4 A fim de verificar se existe restrição da licitante ao direito de participar em licitações ou celebrar contratos com a Administração Pública, serão efetuadas as seguintes consultas, sem prejuízo de verificação dessa restrição por outros meios:

- ao CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas, no endereço eletrônico do Portal de Transparência do Governo, sem prejuízo de verificação dessa restrição por outros meios;

- CNCIA – Cadastro Nacional de Condenados por Ato de Improbidade Administrativa, nos termos da Lei nº 8.429/92, no endereço eletrônico do CNJ – Conselho Nacional de Justiça – www.cnj.jus.br/, clicar em “Sistemas”, no item “CONSULTAS PÚBLICAS – Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ato de Improbidade Administrativa” clicar em “Consulta Requerido / Condenação”, e selecionar esfera “TODOS(AS)”. 

- SICOW – Sistema da CAIXA que possibilita a consulta às referidas restrições.

3 DA CERTIFICAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
3.1 Para a participação nesta licitação é necessário que a empresa atenda a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos e providencie a sua certificação e seu credenciamento.

3.2 De início, a empresa deve providenciar seu cadastramento no site da CAIXA, caso esse ainda não tenha sido efetuado, acessando o endereço ELETRÔNICO www.caixa.gov.br, aba Empresas, link Destaques/Compras CAIXA, no item Cadastre-se, após concordar com o Contrato de Adesão, deverá ser informado todos os dados solicitados.

3.2.1 Após essa providência, a empresa receberá, via e-M@il, o código de acesso para ser combinado com a senha temporária. Só a combinação da senha temporária com o código de acesso permitirá o cadastramento da senha definitiva, pessoal e intransferível, para fins de navegação no Sistema. A mesma senha usada no cadastramento do fornecedor poderá ser confirmada como a senha definitiva para uso no site.

3.2.2 De posse da senha, a empresa deverá acessar novamente o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, aba Empresas, link Destaques/Compras CAIXA, no item Certifique-se, para providenciar a elaboração da procuração necessária à certificação da empresa, conforme modelo ali disponibilizado, bem como para o preenchimento de informações complementares solicitadas na página.

3.2.2.1 Referida procuração deve ser elaborada por meio de instrumento público ou particular com firma reconhecida e deve ser acompanhada de documento comprobatório da capacidade do outorgante para constituir mandatários.

3.2.2.2 Sendo proprietário da empresa, sócio, dirigente ou assemelhado, deverá apresentar cópia autenticada, ou cópia acompanhada dos originais, do respectivo Estatuto e Ata de Eleição da atual Diretoria ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

3.2.3 Após digitar seus dados no site www.caixa.gov.br, o fornecedor será convocado, via e-M@il, a comparecer a uma das Agências da CAIXA (endereços disponíveis no site www.caixa.gov.br, na barra Rede de Atendimento, no link Encontre a CAIXA) ou Gerência de Logística – GILOG, munido dos documentos mencionados nos subitens 3.2.2.1 ou 3.2.2.2, conforme o caso, para efetivar a sua certificação. O representante legal da empresa, identificado com a Carteira de Identidade ou Documento equivalente, deverá se apresentar ao Gerente Empresarial da Agência ou empregado lotado na GILOG, que, após verificar a autenticidade dos documentos e das informações prestadas efetuará a certificação da empresa interessada.

3.2.4 Após essa etapa a empresa deverá providenciar o credenciamento específico para este pregão, no endereço ELETRÔNICO www.caixa.gov.br, aba Empresas, link Destaques/Compras CAIXA, no item Editais / Abrangência Curitiba (OK) / Selecionar o Pregão nº. 154/7068-2013 / Edital / Credenciamento, até as 13h30min do dia 29/11/2013, conforme informado no preâmbulo deste Edital.

3.2.4.1 Após esse prazo não mais será admitido o credenciamento para a participação neste Pregão Eletrônico.

3.2.4.2 O credenciamento tem sua validade restrita a um único Pregão Eletrônico, devendo a empresa credenciar-se todas as vezes que tiver interesse em participar de um pregão eletrônico realizado pela CAIXA. A validação do credenciamento dar-se-á quando a empresa informar o seu CNPJ, senha de acesso e receber e-M@il confirmando o credenciamento.

3.2.5 Para todos os efeitos legais, caso esteja enquadrada nas definições de MPE, nos termos do art. 3º da LC 123/2006, e desde que não esteja inserida nas hipóteses do § 4º do mesmo artigo, a licitante deve selecionar a opção “SIM” na tela “Termo de Responsabilidade - Lei Complementar nº 123/2006”, constante da opção Credenciamento, no endereço eletrônico citado no subitem 3.2.4, para usufruir dos benefícios previstos na referida LC, indicados no subitem 3.2.5.2 abaixo.

3.2.5.1 O sistema somente identificará a licitante como MPE caso ela faça a opção indicada no subitem 3.2.5.

3.2.5.2 Este é o ÚNICO momento em que o sistema oportuniza à licitante declarar sua condição de MPE, requisito indispensável para que possa exercer o direito de preferência e de comprovação posterior da regularidade fiscal estabelecidos na LC nº 123/2006, conforme previsto neste edital.

3.2.5.2.1 Finalizado o credenciamento não haverá outra oportunidade para a alteração dessa declaração e, portanto, para exercer os direitos de que trata o subitem 3.2.5.2.

3.2.6 Caso o cadastro efetuado pela licitante nos termos do subitem 3.1, esteja divergente da opção assinalada no credenciamento deste Pregão, o sistema emitirá mensagem informando essa divergência.

3.2.6.1 Nesse caso a MPE deve providenciar a atualização do seu cadastro, clicando no link apresentado na mensagem ou acessando o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, aba Empresas, link Destaques/Compras CAIXA, no item Alteração de Cadastro.
3.2.7 A validação do credenciamento dar-se-á quando a empresa informar o seu CPF/CNPJ, senha de acesso e receber e-M@il confirmando o credenciamento.

3.2.8 É obrigação da licitante manter seus dados cadastrais atualizados, sendo que, havendo divergência entre a declaração efetuada nos termos do subitem 3.2.5 pela empresa e o cadastro anteriormente efetuado, a empresa deverá providenciar a atualização deste último, acessando o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, aba Empresas, link Destaques/Compras CAIXA, no item Cadastre-se, selecionar, no cabeçalho da página, a opção Alteração de Cadastro e proceder à alteração no quadro Forma Constituição.
3.2.9 Os procedimentos para cadastramento, citados no subitem 3.2, devem ser adotados apenas pelas empresas não cadastradas no Portal de Compras CAIXA.

3.2.10 As empresas cadastradas no Portal de Compras CAIXA, e interessadas em participar do presente certame, que não possuem senha de acesso ou a esqueceram, devem acessar o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, aba Empresas, link Destaques/Compras CAIXA, no item Cadastre-se / Alteração de Cadastro / Esqueci minha Senha, digitar uma Nova Senha Provisória e enviar. Em seguida adotar os procedimentos descritos nos subitens 3.2.1, e seguintes.

3.2.11 As empresas cadastradas no Portal de Compras e que já possuem a senha de acesso, mas não providenciaram a certificação, devem adotar os procedimentos descritos nos subitens 3.2.2 e seguintes.

3.2.12 As empresas cadastradas no site da CAIXA e que já providenciaram a certificação, conforme subitem 3.2.2 e 3.2.3, devem adotar os procedimentos para participação no presente certame a partir do subitem 3.2.4.

3.3 A certificação possibilitará a participação em todos os Pregões Eletrônicos da CAIXA, sendo que o credenciamento é específico para cada Pregão Eletrônico.

3.4 O link EDITAIS permite que os visitantes acessem todos os pregões eletrônicos na fase de Credenciamento, possibilitando a visualização dos dados dos itens licitados e do Edital. O fornecedor pode credenciar-se clicando no link EDITAIS, na lista de pregões eletrônicos. Ao clicar no link EDITAIS, serão apresentadas as seguintes opções ao fornecedor: - Visualizar, Credenciar, Impugnar, Edital e Retificação de Edital, caso o Edital tenha sido modificado. O link “Visualizar Edital” permite a leitura do edital, impressão e/ou baixa do arquivo (clicar com o botão direito do mouse sobre o link “Visualizar Edital” e escolher a opção “Salvar destino como....”).

3.5 Quando do credenciamento a licitante deverá firmar o Termo de Responsabilidade, no campo específico do endereço ELETRÔNICO www.caixa.gov.br, aba Empresas, link Destaques/Compras CAIXA, no item ‘Editais’, onde declara que a empresa:

- atende às exigências de habilitação previstas no Edital;

- tem pleno conhecimento de todas as informações, condições e exigências para a execução do contrato;

- não se encontra declarada inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal e do Distrito Federal;

- se obriga a informar a existência de fato superveniente impeditivo de sua habilitação; e

- não possui em seu quadro, menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos, em cumprimento ao disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93.

4 DO SISTEMA ELETRÔNICO
4.1 A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e seus lances.

4.2 Se o Sistema do Pregão Eletrônico da CAIXA ficar inacessível por problemas operacionais exclusivamente do Sistema CAIXA, com a desconexão de todos os participantes no decorrer da etapa competitiva do pregão, o certame será suspenso e retomado somente após a comunicação via e-M@il aos participantes, e no próprio endereço eletrônico onde ocorria a sessão pública.

4.3 No caso de desconexão apenas do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico permanecerá acessível às licitantes para recepção dos lances, retomando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

4.3.1 Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 minutos, a sessão do pregão será suspensa e reiniciada somente após comunicação via e-M@il aos participantes.

4.4 Caberá à licitante:

4.4.1 Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, inclusive no que tange aos subitens supra.

4.4.2 Comunicar imediatamente à CAIXA, por meio do Help Desk - 0800 72600104 - qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

4.4.3 Solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.

4.5 O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à CAIXA responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.6 O credenciamento junto à CAIXA implica a responsabilidade legal da licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica.

5 DA PROPOSTA COMERCIAL E DA PROPOSTA DE PREÇO
5.1 Para ter acesso a essa etapa do processo a licitante deverá, obrigatoriamente, ter cumprido as etapas anteriores.
5.2 A Proposta Comercial, constante do modelo - Anexo II deste Edital, deve ser anexada e enviada eletronicamente, em arquivo único, contendo todas as informações necessárias, com tamanho limitado a 8 Mb (megabytes), no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, aba Empresas, link Destaques/Compras CAIXA, no item Propostas/Abrangência Curitiba (OK)/Selecionar o Pregão nº. 154/7068-2013/Enviar Proposta.
5.3 A proposta de preço (valor a ser digitado após anexação da proposta comercial – Anexo II do Edital) correspondente ao VALOR GLOBAL – deve ser enviada eletronicamente, até o dia e hora e no endereço ELETRÔNICO indicados no preâmbulo deste Edital, observadas as orientações contidas no mencionado endereço.
5.3.1 Na Internet apenas o campo “preço unitário” está disponível para digitação. Deve-se utilizar este espaço para inserir o VALOR GLOBAL.
5.3.2 As propostas deverão ser apresentadas, conforme especificação do Anexo I, não sendo permitidas ofertas especiais.

5.3.3 Os valores lançados na proposta de preço e na proposta comercial (Anexo II) deverão ser coincidentes, sob pena de desclassificação consoante o disposto no subitem 6.3.4 deste edital.

5.4 A Proposta Comercial (Anexo II), deve ser anexada antes do preenchimento dos valores referentes à proposta de preço, caso contrário, ao anexar o arquivo, contendo a referida proposta comercial, os valores digitados serão perdidos e deverão ser digitados novamente.

5.4.1 Até a abertura da sessão virtual do certame as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.4.2 Caso a substituição da proposta comercial envolva alteração no preço ofertado, após a anexação do arquivo contendo a proposta comercial, a nova proposta de preço deve ser digitada.

5.4.3 Assim que a proposta for confirmada com sucesso, será apresentado o Número do Registro (que também será enviado no e-M@il de confirmação da proposta) e servirá como comprovante de que a proposta foi registrada, devendo ser utilizado, obrigatoriamente, em eventuais recursos ou questionamentos. Segue abaixo o detalhamento do número do registro:

	Formato:
	CCCCC.III.AAAA.UUUU.NNNNNN

	Legenda:
	CCCCC = Nº. do Pregão Eletrônico

III = Nº. do item

AAAA = Ano do Pregão Eletrônico

UUUU = Unidade condutora do Pregão Eletrônico

NNNNNN = Nº. Seqüencial da proposta

	Exemplo:
	00154.001.2013.7068.000001


5.5 A proposta comercial (Anexo II) deverá ser apresentada em uma única via, sem emendas, ressalvas, rasuras ou entrelinhas em suas partes essenciais, contendo os seguintes elementos: 

5.5.1 Menção ao número do Edital, com a identificação da empresa proponente, CNPJ, endereço completo (rua, número, bairro, cidade, estado), números de telefone, fax, e-mail, local e data;

5.5.2 Preço unitários, preço total da mão-de-obra, preço total do material, o percentual e o valor do BDI praticado, e o preço global dos serviços, expresso obrigatoriamente em moeda corrente nacional, preço esse que deverá ser único e certo, neles incluídas todas as despesas de qualquer natureza tais como frete, embalagens, transportes, seguros, impostos, taxas, encargos sociais e trabalhistas, e todos os demais custos necessários ao perfeito cumprimento das obrigações objeto desta licitação;
5.5.2.1 A planilha disponibilizada na documentação técnica, deverá constar da proposta comercial para informação dos preços unitários, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, consoante disposto no subitem 6.3.1 deste Edital.
5.5.2.2 Não será admitido no preço o fracionamento de centavo que ultrapassar duas casas decimais, desprezando-se a fração remanescente.

5.5.3 Prazo de validade da proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data limite fixada para o recebimento das propostas.

5.5.4 Declaração da licitante:

5.5.4.1 de que se enquadra ou não na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do Art. 3º da LC 123/2006 e não está inserida nas excludentes hipóteses do § 4º daquele Artigo.

5.5.5 Termo de Compromisso de Combate à Corrupção e ao Conluio entre Licitantes, de Responsabilidade Sócio Ambiental e de Vedação ao Nepotismo, nos termos do modelo do Anexo IV.

5.5.6 Local, data e nome do representante legal.

5.5.7 Conveniente se faz a indicação na proposta de uma das modalidades de garantia contratual a ser adotada, conforme previsto no item 16 deste edital, e a informação do nome e da qualificação do(s) representante(s) legal(is) para assinatura do contrato, caso seja o vencedor.

5.6 No caso de propostas com valores iguais, não ocorrendo lances, e após observadas todas as exigências estabelecidas para o tratamento diferenciado das MPE, para efeito de classificação, prevalecerá aquela que for recebida e registrada em primeiro lugar, excetuando-se o sorteio mencionado no subitem 7.9.5.

6 DO JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
6.1 Após o encerramento do horário definido para a entrega das propostas, o Pregoeiro verificará a conformidade das mesmas com os requisitos estabelecidos neste Edital, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade.

6.2 O Sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo Pregoeiro, e divulgará as propostas recebidas e em perfeita consonância com as especificações e condições do edital, sendo que somente estas poderão participar da disputa por meio de lances eletrônicos.

6.3 Será desclassificada a proposta que:

6.3.1 não atender aos requisitos deste Edital, incluindo a não apresentação da planilha na forma mencionada no subitem 5.5.2.1;
6.3.2 apresentar preço baseado em outras propostas, inclusive com o oferecimento de redução sobre a de menor valor;

6.3.3 oferecer propostas alternativas;

6.3.4 ofertar proposta de preços com valor diferente do preço informado na proposta comercial;

6.3.5 apresentar preço excessivo ou manifestamente inexeqüível;

6.3.5.1 Será considerado excessivo o preço que ultrapasse o valor estabelecido como máximo pela CAIXA, constante do Anexo I deste Edital, considerando para tal o valor final obtido após a fase de negociação;

6.3.5.2 Será considerado manifestamente inexeqüível, o preço que não venha a ter demonstrada sua viabilidade para a perfeita execução do contrato, com o cumprimento pela contratada de todas as obrigações legais.

6.4 Após a apresentação das propostas, não caberá desistência, salvo se por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro, sujeitando-se a licitante desistente às sanções administrativas constantes no item 14 deste Edital.

6.5 As licitantes cujas propostas estiverem em desacordo com este Edital serão comunicadas da sua desclassificação, ficando desta forma impedidas de participar da etapa de lances.

6.5.1 A desclassificação das propostas será fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.6 No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os participantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

6.7 Se todas as propostas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimada(s) da(s) causa(s) da desclassificação.
6.7.1 Neste caso, o prazo de validade das propostas será contado a partir da nova data fixada para sua apresentação.
7 DOS LANCES
7.1 Ultimado o exame preliminar das propostas, excluídas aquelas consideradas desclassificadas na forma do subitem 6.3 retro, o Pregoeiro dará início à fase competitiva com o recebimento de lances, no endereço ELETRÔNICO e no dia e horário informados no preâmbulo deste Edital, quando então as licitantes poderão encaminhar lances, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico de valor correspondente ao PREÇO GLOBAL.

7.1.1 A licitante será imediatamente informada do recebimento do seu lance e respectivo horário de registro e preço, pelo e-mail cadastrado no sistema.

7.2 Assim que o lance for confirmado com sucesso, será apresentado o Número do Registro (que também será enviado no e-M@il de confirmação do lance) e servirá como comprovante de que o lance foi registrado, devendo ser utilizado, obrigatoriamente, em eventuais recursos e/ou questionamentos. Segue abaixo o detalhamento do número do registro:

	Formato: 
	CCCCC.III.AAAA.UUUU.NNNNNN 

	Legenda: 
	CCCCC = Nr. do Pregão Eletrônico 
III = Nr. Do item 
AAAA = Ano do Pregão Eletrônico 
UUUU = Unidade condutora do Pregão Eletrônico 
NNNNNN = Nr. Seqüencial do lance 

	Exemplo: 
	000154.001.2013.7068.000010 



7.3 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às sanções administrativas constantes no item 14 deste Edital.

7.4 As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as seguintes condições:

7.4.1 a licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado pelo sistema;

7.4.2 no caso de lances de mesmo preço, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

7.4.3 os lances a serem ofertados devem corresponder ao PREÇO GLOBAL.

7.4.4 Na fase de lances, no caso de evidente equívoco de digitação pela licitante, em que este equívoco der causa a preço incompatível ou lance manifestamente inexeqüível, o preço incompatível ou lance manifestamente inexeqüível poderá, motivadamente, ser excluído do sistema.

7.5 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da detentora do lance.

7.6 No horário definido no preâmbulo deste edital para o encerramento da sessão de lances, o sistema eletrônico informará na página dos lances que a sessão entrou em horário randômico.

7.6.1 Depois do aviso, as licitantes poderão efetuar outros lances, sendo a recepção dos lances encerrada automaticamente, em até 30 (trinta) minutos, por determinação aleatória do Sistema.

7.7 Após o encerramento da etapa de lances, o sistema divulgará o nome da licitante cujo lance proposto foi o menor.

7.8 Caso o menor lance seja ofertado por uma MPE, o pregoeiro abrirá a etapa de negociação em conformidade com o subitem 7.10.1.

7.9 Caso a proposta mais bem classificada não seja apresentada por uma MPE e se houver proposta apresentada por MPE igual ou até 5% superior à melhor proposta proceder-se-á da seguinte forma:

7.9.1 Será oportunizado o exercício do direito de preferência à MPE, que consiste na possibilidade dela apresentar proposta de preço inferior à empresa melhor classificada que não se enquadra como MPE.

7.9.2 Após o encerramento da fase de lances, será oportunizado o direito de preferência à MPE apta a exercê-lo, em data e horários a serem informados após o encerramento da etapa de lances.

7.9.2.1 O novo valor proposto pela MPE apta a exercer o direito de preferência deve ser apresentado no máximo de 5 (cinco) minutos da convocação do Pregoeiro, sob pena de preclusão do direito de preferência no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, aba Empresas, link Destaques/ Compras CAIXA / Pregão Eletrônico Direito Preferência / Abrangência Nacional (OK) / Pregão 154/7068-2013.

7.9.2.2 A fase para oportunizar o direito de preferência à MPE terá a duração de 5 (cinco) minutos.

7.9.3 Havendo o exercício de preferência pela MPE, o Pregoeiro passa à etapa de negociação, em conformidade com o subitem 7.10.1 abaixo, observando-se os demais procedimentos subseqüentes estabelecidos para cada etapa deste certame.

7.9.4 Caso a MPE não exerça o direito de preferência ou não atenda às exigências do edital serão convocadas as MPE remanescentes, cujas propostas se enquadrem no limite de 5% estabelecido no subitem 7.9, obedecida a ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, e assim sucessivamente, até a identificação de uma empresa que preencha todos os requisitos do edital.

7.9.5 Se houver equivalência de valores apresentados por MPE, dentre as propostas de valor até 5% (cinco por cento) superior à proposta de menor preço ofertada pela empresa não enquadrada como MPE, o sistema realizará automaticamente sorteio, para identificação daquela que terá preferência na apresentação de nova proposta.

7.10 Na hipótese de nenhuma MPE exercer o direito de preferência ou não atender às exigências do edital, a empresa não enquadrada como MPE que apresentou o menor preço permanece na posição de melhor classificada, iniciando-se com ela a fase de negociação.

7.10.1 Esgotadas as etapas anteriores, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante melhor classificada para que seja obtido preço melhor, sendo essa negociação realizada no campo próprio para troca de mensagens no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, aba Empresas, link Pregão Eletrônico / Negociação / Abrangência Curitiba (OK) / Pregão 154/7068-2013, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

7.11 A desistência em apresentar lance eletrônico implicará a manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas.

7.12 Caso as licitantes classificadas não apresentem lances, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente visando obter preço melhor, observadas todas as exigências estabelecidas anteriormente para o tratamento diferenciado das MPE.

7.13 A redução do preço, decorrente dos lances, bem como do preço proposto pela MPE quando do exercício do direito de preferência, incidirá de forma linear sobre os preços unitários que compõem o objeto deste Edital.

7.14 A licitante ofertante do menor preço deve encaminhar a proposta comercial (Anexo II) referida no subitem 5.2 e seguintes com os respectivos valores adequados ao preço registrado de forma que seja verificada a aceitabilidade do preço ofertado.

7.14.1 A proposta comercial deve ser encaminhada no prazo de até 30 (trinta) minutos a contar da solicitação do Pregoeiro por e-mail.

7.14 Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências editalícias, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, observando-se o direito de preferência estabelecido para as MPE, verificando sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto desta licitação.

8 DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA HABILITAÇÃO
1. Para fins de habilitação ao certame, as licitantes terão de satisfazer os requisitos relativos a:

- habilitação jurídica;

- qualificação técnica;

- qualificação econômico-financeira;

- regularidade fiscal e trabalhista;

- cumprimento do disposto no Inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal.

8.2 Para as licitantes cadastradas no SICAF, os requisitos da habilitação jurídica, da regularidade fiscal e da qualificação econômico-financeira serão consultadas “ON LINE” ao Sistema.
8.2.1 Caso a licitante cadastrada no SICAF esteja com algum documento vencido no SICAF, poderá apresentar a documentação atualizada, juntamente com os demais documentos de habilitação na forma dos itens 8.8 e 8.8.1;

8.2.2 A comprovação do credenciamento e cadastramento em cada nível do SICAF, dar-se-á mediante a verificação da validade dos documentos necessários, por intermédio de consulta ‘on line’, opção “Situação do Fornecedor”, depois de verificada a aceitabilidade da proposta;

8.2.3 Caso a licitante não seja credenciada no SICAF, a comprovação dos requisitos de habilitação se dará mediante a apresentação dos documentos habilitatórios exigidos neste Edital.

8.3 A habilitação jurídica consiste no:

8.3.1 ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

8.3.2 inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

8.3.3 decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.4 A regularidade fiscal e trabalhista consiste na:

8.4.1 prova de regularidade fiscal emitida pela Secretaria da Receita Federal;

8.4.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal;

8.4.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual;

8.4.4 prova da regularidade fiscal perante o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS);

8.4.5 prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado de Regularidade (CRF);

8.4.6 A regularidade trabalhista será comprovada pela inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, no prazo de validade, expedida gratuita e eletronicamente, nos termos da Lei 12.440, de 07/07/11.

8.5 A qualificação econômico-financeira consiste na:

8.5.1 certidão negativa de falência ou recuperação judicial/extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

8.5.2 comprovação de boa situação financeira da empresa, baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), obtidos a partir dos dados resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, cujos dados serão extraídos das informações do balanço da empresa, relativo ao último exercício, já exigíveis na forma da Lei:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = -----------------------------------------------------------------

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Ativo Total

SG = -----------------------------------------------------------------

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Ativo Circulante

LC = -------------------------------

Passivo Circulante

8.5.2.1 A licitante credenciada e cadastrada no nível VI – Qualificação econômico-financeira no SICAF terá sua qualificação econômico-financeira avaliada por meio desses índices registrados no referido Sistema.

8.5.3 A empresa que apresentar resultado igual ou menor que 01 (um) em qualquer dos índices relativos à situação financeira (LG - Liquidez Geral, LC - Liquidez Corrente e SG - Solvência Geral), deverá comprovar possuir patrimônio líquido não inferior a R$ 12.000,00 (doze mil reais);

8.5.3.1 O patrimônio líquido exigido acima será calculado por meio da fórmula seguinte, cujos dados serão extraídos das informações do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis da empresa, relativo ao último exercício, já exigíveis na forma da lei:

Patrimônio Líquido = Ativo Total – (Passivo Circulante + Passivo Exigível a Longo Prazo)

8.5.3.2 Para a licitante credenciada e cadastrada no nível VI – Qualificação Econômico-Financeira no SICAF, o patrimônio líquido exigido acima será obtido a partir das informações do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis relativo ao último exercício, já exigíveis na forma da lei, registrado no referido Sistema.

8.5.3.2.1 Na impossibilidade de obtenção no SICAF dos índices e das informações necessárias ao cálculo do patrimônio líquido, referidos nos itens 8.5.2 e 8.5.3, a licitante deverá apresentar Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício, já exigíveis na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanço provisórios.

8.5.3.3 São considerados aceitos na forma da lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apresentadas:

8.5.1.3.1 publicado em Diário Oficial; ou

8.5.1.3.2 publicado em jornal; ou

8.5.1.3.3 por cópia ou fotocópia registrada, ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou

8.5.1.3.4 por cópia ou fotocópia do Livro Diário devidamente autenticada na junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, ou outro órgão equivalente inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento.

8.6 A qualificação técnica será comprovada mediante:
8.6.1 Registro ou prova de inscrição da pessoa jurídica licitante no CREA – Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, ou CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo, dentro do seu prazo de validade.
8.6.2 apresentação de atestado(s), certidão(ões) ou declaração(ões) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m) ter a licitante desempenhado, de forma satisfatória, atividade pertinente e compatível em características e quantidade com o objeto desta licitação, devidamente registrado(s) no CREA.
8.6.2.1 para fins de compatibilidade será(ão) considerado(s) o(s) atestado(s) / certidão(ões) / declaração(ões) que comprove(m) a intervenção civil, de no mínimo, 20 m2 em estrutura metálica, com instalação de ao menos um equipamento de transporte vertical de passageiros.
8.6.2.2 o(s) atestado(s)/certidão(ões)/declaração(ões) deve(m) conter o nome, cargo ou função, telefone e e-mail de contato do(s) seu(s) emissor(es) e deve(m) ser apresentado(s) em papel timbrado da pessoa jurídica possibilitando que a CAIXA realize, a seu critério, diligência comprobatória do teor declarado.
8.7 O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal será suprido pela declaração da licitante de que não possui em seu quadro permanente menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos;
8.7.1 Tal declaração deverá ser firmada eletronicamente pela licitante por meio de preenchimento do Termo de Responsabilidade, quando do seu credenciamento, na forma do subitem 3.1.4.
8.8 A Proposta Comercial (anexo II) e a documentação relativa à habilitação deverão ser enviadas por meio do fax (48) 37225088 ou para o endereço eletrônico gilogct08@caixa.gov.br (scanner), após o encerramento dos lances/negociação, no prazo de até 30 (trinta) minutos, a contar da solicitação do Pregoeiro, sob pena de inabilitação.

8.8.1 Os documentos exigidos neste edital e encaminhados de acordo com o subitem 8.8, deverão ser entregues ao Pregoeiro, no endereço da GILOG/CT, em Florianópolis - SC, Servidão Nossa Senhora de Lourdes, 111 – sobreloja, Agronômica – CEP 88025-220, no prazo de até 3 (três) dias úteis, a contar da data do encaminhamento da documentação na forma do subitem 8.8 supra, devendo ser apresentados no original, ou por cópia autenticada, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cópia acompanhada do original para conferência pelo Pregoeiro.

9 DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO
9.1 Caso a licitante seja uma MPE e tenha utilizado o direito de preferência previsto no item 7.9, o Pregoeiro verificará se o somatório de ordens bancárias recebidas pela empresa, relativas ao seu último exercício, já é suficiente para extrapolar o faturamento máximo permitido como condição para esse benefício, conforme previsto no Art. 3º da LC 123/2006.

9.1.1 A referida verificação será feita mediante consulta ao Portal da Transparência, no endereço eletrônico www.portaldatransparencia.gov.br.

9.1.2 Sendo constatada a extrapolação do faturamento máximo permitido, a MPE será inabilitada, sendo examinadas as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, conforme item 7.9.

9.2 Encerrada a fase de negociação, o pregoeiro verificará o atendimento das condições de habilitação da licitante de menor preço.
9.2.1 Nesse mesmo ato será efetuada a consulta ‘on line’ ao SICAF, para verificação da situação da licitante credenciada e cadastrada em cada nível do Sistema, se for o caso, ocasião que será impressa e rubricada pelo Pregoeiro a “Declaração de Situação do fornecedor”. 

9.3 Será assegurado à MPE que apresentar alguma restrição na sua documentação fiscal, o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada a vencedora do certame, prorrogável por igual período, a pedido da interessada e a critério da CAIXA, para a necessária regularização.

9.3.1 A não-regularização da documentação fiscal da MPE no prazo previsto no subitem anterior, implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado à CAIXA convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

9.4 Constatado o atendimento pleno das exigências editalícias, será declarada a vencedora da licitação.

9.5 Não será habilitada a empresa que:

9.5.1 esteja com algum documento vencido no SICAF, caso não tenha sido exercida a faculdade prevista nos subitens 8.2.1 e 8.2.3, ressalvada a possibilidade de regularização da documentação fiscal da MPE, na forma do item 9.3;

9.5.2 não comprove a regularidade da documentação habilitatória por ocasião de sua verificação, ressalvado o tratamento diferenciado quanto a regularidade fiscal da MPE, na forma do subitem 9.3;

9.5.3 possua registro de ocorrência que a impeça de licitar e contratar ou tenha sido declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, no âmbito Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;

9.5.4 deixe de apresentar a documentação solicitada, apresentá-la incompleta ou em desacordo com as disposições editalícias, inclusive quanto ao atendimento do subitem 8.8; 8.8.1 e 9.3 deste edital.

9.6 Se a licitante desatender às exigências do item 8 ou se enquadrar nas hipóteses do subitem 9.5, será inabilitada e o Pregoeiro examinará as condições de habilitação das demais proponentes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até que uma licitante atenda plenamente às exigências do Edital.

9.7 No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos habilitatórios e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos os participantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.

10 DOS RECURSOS
10.1 Finalizado o julgamento da habilitação da licitante de menor proposta válida neste PREGÃO ELETRÔNICO, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, desde que devidamente registrada a síntese de suas razões no formulário eletrônico disponibilizado no endereço www.caixa.gov.br, aba Empresas, link Destaques/Compras CAIXA, no item Pregão Eletrônico/Intenções e Recursos, selecionar Abrangência Curitiba (OK) / Pregão 154/7068-2013 / Intenção de Recurso / Nova Intenção’, no prazo de 30 minutos.

10.1.1 A recorrente que tiver sua manifestação de intenção de recurso aceita pelo Pregoeiro será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar razões de recurso, facultando-se às demais licitantes a oportunidade de apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

10.1.2 Os recursos e contrarrazões somente poderão ser encaminhados por meio eletrônico, no endereço citado no subitem 10.1 supra.

10.1.3 Os recursos e contra-razões redigidos pelas licitantes deverão ser copiados e colados no campo específico no link ‘Intenções e Recursos’, do endereço www.caixa.gov.br, aba Empresas, link Destaques/Compras CAIXA, no item Pregão Eletrônico/Intenções e Recursos / Abrangência Curitiba (OK) /Pregão 154/7068-2013 / Razões ou Contra – razões / Novo Recurso ou Empresa Recorrente – Registrar Contra razão e de acordo com as orientações previstas no Portal de Compras CAIXA, na opção Orientações.

10.2 A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

10.3 O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.4 Decidido(s) o(s) recurso(s), e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente adjudicará o objeto à licitante vencedora.

10.5 A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados, por meio de comunicação por e-mail.

11 DA HOMOLOGAÇÃO E CONTRATAÇÃO
11.1 À vista do relatório do Pregoeiro, o resultado da licitação será submetido à consideração da autoridade competente da CAIXA, para fins de homologação.
11.2 Após a homologação da licitação, a licitante classificada em primeiro lugar, terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da convocação pela CAIXA, para assinar o contrato.

11.3 É facultado à CAIXA, quando a convocada não assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas, convocar as licitantes remanescentes, conforme subitem anterior, na ordem de classificação, observado o direito de preferência para as MPE, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato, ou revogar a licitação, independentemente da aplicação das sanções previstas neste edital.
11.3.1 A recusa injustificada ou o não comparecimento da empresa vencedora para assinar o contrato no prazo e condições estabelecidas, além de implicar a perda de seu direito à contratação, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às sanções administrativas previstas no item 14 deste Edital.
11.4 A licitante que for declarada vencedora da licitação e que não for cadastrada no SICAF deverá providenciar o cadastramento e habilitação no referido sistema, nos níveis I, II, III, IV e VI, como condição para assinatura do contrato.
11.5 Poderá a proposta da licitante ser desclassificada até a assinatura do Contrato, se tiver a CAIXA conhecimento de fato ou circunstância superveniente que desabone sua regularidade fiscal, jurídica e/ou qualificação técnica. Neste caso, será efetuada a convocação das licitantes remanescentes, em conformidade com o disposto no subitem 11.3.
12 DAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS
12.1 O contrato a ser firmado, cuja minuta (Anexo III) integra o presente edital para todos os fins e efeitos de direito, regulamentará as condições de execução, bem como os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, tudo em conformidade com os termos desta licitação e da proposta vencedora, sujeitando-se aos preceitos de direito público e aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.
13 DA FORMA DE PAGAMENTO
13.1 As condições de pagamento são as estabelecidas na minuta do Contrato (Anexo III). 
14 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1 A licitante que deixar de entregar documentação para o certame, ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhas ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, e que convocada dentro do prazo de validade de sua proposta se recusar injustificadamente a assinar o contrato ou não apresentar situação regular no ato da assinatura do contrato, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a CAIXA pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sendo a sanção registrada no SICAF.
14.2 As demais cominações são aquelas previstas na minuta do Contrato (Anexo III) e no Termo de Referência (Anexo I).

15 DOS ILÍCITOS PENAIS
15.1 As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

16 DA GARANTIA
16.1 O vencedor da licitação prestará garantia de execução do contrato, equivalente a 5% (cinco por cento) do valor global contratado, devendo apresentar à CAIXA, no ato da assinatura do contrato, como condição para sua eficácia, o comprovante de uma das modalidades abaixo:

16.1.1 Caução em dinheiro efetuada junto a Agência da CAIXA, devendo ser realizada exclusivamente na operação 008, em que o depósito tem como beneficiário a CAIXA;
16.1.1.1 Sobre a caução prestada em dinheiro incide, tão-somente, a atualização correspondente ao índice de variação do rendimento da caderneta de poupança para o 1º dia de cada mês, excluídos os juros, calculada proporcionalmente, quando for o caso, a contar da data do depósito, até o seu efetivo levantamento.
16.1.2 Seguro garantia, contendo o prazo de validade, que deve corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 dias, devendo ser tempestivamente renovado, se estendida ou prorrogada a vigência do contrato;
16.1.2.1 O seguro deve efetuar a cobertura de todo o prazo contratual, contemplando a cobertura dos riscos de inadimplemento pela contratada dos encargos tributários, trabalhistas e sociais e ressarcimento das multas impostas à contratada, até o limite da garantia;
16.1.2.2 Não será aceita a apólice de seguro que contenha ressalvas quanto à cobertura dos riscos mencionados;
16.1.2.3 A apólice de seguro deve vir acompanhada de cópia das condições gerais, particulares e/ou especiais convencionais e demais documentos que a integram.
16.1.3 Fiança bancária contendo:
a) prazo de validade, que deve corresponder ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 dias, devendo ser tempestivamente renovada se estendida ou prorrogada essa vigência;
b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento à CAIXA, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;
c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827 e 838 do Código Civil;
d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto no subitem 15.5.
16.1.3.1 Não será aceita a fiança bancária que não atender aos requisitos estabelecidos nas letras "a", "b", “c” e “d” acima.
16.1.4 Títulos da dívida pública, emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. (redação dada pela Lei nº. 11.079, de 30/12/2004).
16.2 A não apresentação do comprovante da garantia pela empresa vencedora, no prazo e condições estabelecidas, além de implicar a perda de seu direito à contratação, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às sanções administrativas cabíveis.

16.3 A garantia poderá ser liberada após o perfeito cumprimento do contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, contado após a data do vencimento do contrato, desde que cumpridos todos os seus termos, cláusulas e condições.
16.4 A perda da garantia em favor da CAIXA, por inadimplemento das obrigações contratuais, faz-se de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial e sem prejuízo das demais sanções previstas no contrato.
16.5 A garantia deve ser integralizada num prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores ou quando houver redimensionamento do volume de serviços ou repactuação contratual, de modo que corresponda a 5% do valor global contratado.
16.6 A qualquer tempo, mediante negociação prévia com a CAIXA, pode ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas neste Edital. 
17 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
17.1 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária prevista no item de acompanhamento n.º 3101-04, cujo compromisso no SIPLO leva o nº 5742/2013-CT.

18 DO ADIAMENTO, REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO DA PRESENTE LICITAÇÃO
18.1 A CAIXA poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, bem como adiá-la ou prorrogar o prazo para recebimento das propostas/lances, sem que caiba às licitantes quaisquer reclamações ou direitos a indenização ou reembolso.

18.2 A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato, e em decorrência dessa anulação as licitantes não terão direito à indenização, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

19 DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
19.1 A vigência deste contrato será de 210 (duzentos e dez) dias corridos, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por período igual ou inferior, a critério da CAIXA e concordância da CONTRATADA, dentro dos limites estabelecidos no Artigo 57 da Lei 8.666/93.

20 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
20.1 A participação na presente licitação implica a concordância, por parte da licitante, com todos os termos e condições deste Edital e Anexos.

20.2 As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas e lances.

20.3 Os documentos exigidos neste Edital deverão ser apresentados no original, por cópia autenticada, ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou cópia acompanhada do original para conferência pelo Pregoeiro.

20.4 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

20.5 Somente serão aceitos as propostas e os lances encaminhados pelo sistema eletrônico, conforme informação no preâmbulo deste Edital.

20.6 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, exceto quando explicitamente disposto em contrário.

20.7 Só se iniciam e vencem os prazos, incluindo horário, referidos neste Edital, em dia de expediente na CAIXA, na localidade na qual se sedia a unidade promotora do certame – GILOG/CT- Representação em Florianópolis/SC.

20.8 É facultada ao Pregoeiro ou à autoridade superior da CAIXA, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta.

20.9 Após a apresentação da proposta e dos lances não caberá desistência, salvo se por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

20.10 Ao final da sessão, o sistema eletrônico divulgará ata circunstanciada, na qual constarão as informações relativas à sessão pública do pregão.

20.11 Eventuais retificações do Edital serão disponibilizadas no link Editais, opções Abrangência Curitiba / Pregão 154/7068-2013/ Edital / Visualizar Retificação do Edital.

20.11.1 No caso de retificação do Edital que não implique em sua republicação, o credenciamento e as propostas por ventura encaminhadas continuam válidos.

20.11.2 Havendo republicação do edital, as propostas porventura encaminhadas serão canceladas, permanecendo válido apenas o credenciamento da(s) licitantes(s).

20.12 Os esclarecimentos porventura necessários ao perfeito entendimento deste Edital deverão ser encaminhados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via Internet, para o endereço eletrônico www.caixa.gov.br, aba Empresas, link Destaques/Compras CAIXA, no item Editais / Abrangência Curitiba (OK) / Pregão 154/7068-2013 / FAQ / PERGUNTAR.

20.13 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e as licitantes, no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, aba Empresas, link Destaques/Compras CAIXA, no item Editais / Abrangência Curitiba (OK) / Pregão 154/7068-2013 / FAQ.

20.14 Até 02 (dias) úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar os termos deste Edital perante a CAIXA, exclusivamente no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, aba Empresas, link Destaques/Compras CAIXA, no item Editais / Abrangência Curitiba (OK) / Pregão 154/7068-2013 / Edital / IMPUGNAÇÃO.
20.15 Eventuais retificações do Edital serão disponibilizadas no endereço eletrônico www.caixa.gov.br, aba Empresas, link Destaques/Compras CAIXA, no item Editais / Abrangência Curitiba (OK) / Pregão 154/7068-2013 / Edital / Visualizar Retificação de Edital.

20.16 A CONTRATADA somente poderá subcontratar outra empresa para atendimento parcial do contrato, com a anuência prévia e por escrito da CAIXA, limitada a subcontratação para os serviços de pintura, e limpeza.
20.16.1 Para análise das empresas para as quais eventualmente for proposta a subcontratação relacionada acima, será exigida, anteriormente à manifestação da CAIXA, a regularidade fiscal e trabalhista para os serviços subcontratados.

20.16.2 No caso de subcontratação de outra empresa, a CONTRATADA não transferirá suas obrigações e responsabilidades, permanecendo, perante a CAIXA, com total responsabilidade contratual.

20.17 É de responsabilidade da licitante o acompanhamento do processo pelo site da CAIXA, no endereço www.caixa.gov.br.

20.18 Proponente com sede fora do Estado em que serão executados os serviços, deverá, caso venha ser consagrada vencedora do certame, apresentar no ato da assinatura do contrato, visto emitido pelo CREA da região em que será executado o objeto.

20.19 A Contratada deverá apresentar ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) emitida por engenheiro civil (atribuição do artigo 7º da Resolução CONFEA 218/73) ou Arquiteto (atribuição da Resolução CAU 21/2012, para instalações civis, e ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) emitida por engenheiro mecânico (atribuição do artigo 12º da Resolução CONFEA 218/73), para o fornecimento e instalação da plataforma. 

21 DO FORO
21.1 Para dirimir as questões oriundas desta licitação e do futuro contrato será competente a Seção Judiciária da Justiça Federal no Estado de Santa Catarina, Subseção Judiciária de Florianópolis.

Florianópolis, 13 de novembro de 2013.

JOSÉ CARLOS DE MELLO

Pregoeiro

ANEXO - I
TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO
1.1. CAIXA ECONOMICA FEDERAL - Serviços de engenharia para execução de infrestrutura, fornecimento e instalação de equipamento de transporte vertical de passageiros no imóvel que abriga a Agência Brusque/SC.
1.2. Endereço para execução dos serviços: AG. BRUSQUE/SC – Rua Barão do Rio Branco, 67 – Centro - CEP.: 88350-200 – Brusque/SC.
2. CONDIÇÕES GERAIS
2.1. PRAZO DE EXECUÇÃO:
2.1.1. O prazo de execução será de 90 dias corridos, contados a partir da reunião de início dos serviços.
2.2. HORÁRIO PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
2.2.1. O imóvel encontra-se ocupado, de modo que as intervenções poderão ocorrer nos seguintes horários: a) dias de semana: das 18h00 às 08h00; b) finais de semana e feriados: sem restrições. 
2.3. FORMA DE PAGAMENTO:
2.3.1 A CONTRATADA dever�solicitar medi鈬o, por escrito, ao Consultor Regional da SR Vale do Itaja� relogct6161@caixa.gov.br

 HYPERLINK "file:///\\\\pr0000nt010\\7032\\2013%20LICITAÇÕES\\PREGÃO%20ELETRÔNICO%202013\\154%20Agência%20Brusque%20transporte%20vertical\\relogct6161@caixa.gov.br" 
relogct6161@caixa.gov.br, com cópia para gilogct01@caixa.gov.br

 HYPERLINK "mailto:gilogct01@caixa.gov.br" gilogct01@caixa.gov.br. Caso não existam pendências, será emitido, pela terceirizada de Engenharia da CAIXA para a Região, Relatório para liberação de pagamento à CONTRATADA.

2.3.2 O pagamento será realizado até o 10º (décimo) dia útil contado a partir da data da entrega da nota fiscal/fatura discriminativa, desde que os serviços tenham sidos vistoriados e liberados pela CAIXA, ou por quem ela indicar.
2.3.3 Considerando prazo de execução de 90 dias, o pagamento poderá ser liberado em medições parciais mensais, sendo a primeira a ser realizada 30 dias após o início dos serviços, através de Relatório de Fiscalização emitido pela Terceirizada de Engenharia da CAIXA para a Região. 
2.4 DADOS ORÇAMENTÁRIOS:
2.4.1 O custo previsto é de R$ 125.484,17 (cento e vinte e cinco mil, quatrocentos e oitenta e quatro reais e dezessete centavos), e representa o valor máximo admitido pela CAIXA.
2.4.1.1 Os preços máximos estabelecidos para os serviços constantes da planilha englobam o fornecimento e instalação de materiais, peças e equipamentos bem como a realização dos serviços. 
2.5 PEÇAS TÉCNICAS: 
Planilha Orçamentária Geral – datada de 27/09/2013 – 3 fls. - elaborada pela empresa terceirizada CBR Engenharia Ltda.
Cronograma Físico– datado de 27/09/2013 - 1 fl. - elaborada pela empresa terceirizada CBR Engenharia Ltda.
Memorial Descritivo – Estrutura de Concreto – datado de set/2013 - 5 fls. - elaborado pela empresa terceirizada CBR Engenharia Ltda.
Memorial Descritivo – Projeto de Elevador Hidráulico – datado de set/2013 - 7 fls. - elaborado pela empresa terceirizada CBR Engenharia Ltda.
Projeto Civil – CIV 01/01 – 1 prancha, datada de set/2013 – elaborado pela empresa terceirizada CBR Engenharia Ltda.
Projeto Elétrico – EL 01/01 – 1 prancha, datada de set/2013 - elaborado pela empresa terceirizada CBR Engenharia Ltda.
Projeto Estrutural – EST 01/02 a 02/02 – 2 pranchas, datada de set/2013 - elaborado pela empresa terceirizada CBR Engenharia Ltda.
3 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, ESPECIFICAS AO OBJETO
3.1 - São obrigações da CONTRATADA, além das previstas nos demais anexos:
3.1.1 Executar os serviços na forma definida neste termo de referência e demais anexos correlatos; 
3.1.2 Apresentar ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) referente à fabricação do equipamento de transporte vertical, ART referente à instalação de equipamento de transporte vertical e ART referente à execução dos serviços conforme atribuição da Resolução CONFEA 218/73 e/ou Resolução CAU 21/2012).
4 OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (CAIXA)
4.1 As obrigações da CONTRATANTE (CAIXA) estão elencadas na minuta do instrumento contratual anexada ao Edital.
5 DA GARANTIA CONTRATUAL
5.1 Deverá ser exigida garantia contratual de 5% sobre o valor total do contrato. Justifica-se a necessidade dessa garantia pela complexidade e risco de execução, necessidade de utilização de materiais de qualidade e respeito ao prazo de execução, tendo em vista a intervenção em instituição financeira exigir tais características. A garantia pode ser retida em caso de não atendimento às cláusulas contratuais que venham causar prejuízos para a CAIXA.
6 DA GARANTIA DOS SERVIÇOS E EQUIPAMENTOS
6.1 O prazo de garantia sobre todas as intervenções civis e elétricas será de 05 (cinco) anos a contar da data de conclusão dos serviços. Para o equipamento a garantia será de 01 (um) ano.
7 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
7.1 A sistemática de aplicações de sanções administrativas está elencada na minuta do instrumento contratual anexada ao Edital.
8 MEMORIAL DESCRITIVO – ESTRUTURA DE CONCRETO – ADAPTAÇÃO PARA INSTALAÇÃO DE ELEVADOR
1 - Objetivo
O presente memorial tem por objetivo a descrição de todos os sistemas implantados no desenvolvimento do projeto estrutural para instalação do elevador no prédio da Agência Brusque – SC, e serão de responsabilidade da construtora, fornecimento de materiais, mão de obra especializada, ferramentas adequadas, bem como a utilização de equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços.

As instalações foram projetadas em conformidade com a ABNT, em especial:

· NBR 6118/2003: Projeto de Estruturas de Concreto 

· NBR 6120/1980: Cargas para Cálculo de Estruturas de Edificações

A Contratada cumprirá o projeto fielmente, dentro da melhor técnica, e segundo as prescrições das normas técnicas aplicáveis em cada caso. No caso de dúvidas ou divergências a interpretação deve seguir orientação da Fiscalização.

2 INFRAESTRUTURA
2.1 Fundações com Micro - Estacas de concreto
Deverão ser respeitados as distâncias e alinhamentos pré-lançados no projeto arquitetônico, sendo que qualquer modificação que altere o projeto arquitetônico deverá ser autorizada, por escrito, pelo fiscal do contrato.
As fundações do poço do elevador serão executadas com micro-estacas (estaca broca), Ø 250 mm, com profundidade conforme projeto. Ao atingir a profundidade desejada e antes da concretagem, deverá ser procedida a limpeza do fundo da perfuração, com a remoção do material desagregado durante a escavação.

O concreto deverá ser lançado do topo da perfuração com auxílio de funil, devendo apresentar fck≥ 20 MPa, consumo de cimento superior a 340 kg/m³ e consistência plástica (slump test de +- 10).

As estacas broca receberão somente armadura longitudinal de amarração às vigas do poço, conforme projeto.

Antes da execução das vigas, deverá ser procedido o preparo das cabeças das estacas, consistindo no desbaste do excesso de concreto e limpeza das armaduras de amarração nos blocos ou vigas de fundação.

2.2 Estrutura da Fundação
2.3.1 Vigas de Fundação (paredes do poço do elevador)

Deverão ser executadas conforme o projeto estrutural, sob as vigas existentes e impermeabilizadas internamente (impermeabilização negativa). A ancoragem das armaduras nos pilares existentes deverá ser executado com adesivo estrutural a base de resina epóxi, conforme descrito no projeto.

3 SUPRAESTRUTURA
Os pilares e vigas da caixa do elevador a ser executado, deverão ter suas armaduras ancoradas na estrutura de concreto existente, com adesivo estrutural a base de resina epóxi, conforme descrito e detalhado no projeto.

3.1 Concreto
Todos os serviços e materiais necessários para a completa execução das peças estruturais deverão estar incluídos neste item, ficando a cargo da contratada, todo e qualquer outro serviço, mesmo não especificado nos subitens descritos, porém necessários para a conclusão de todos os serviços.

Durante o lançamento do concreto, da montagem da forma e das armaduras, deverá ser efetuada rigorosa fiscalização pelo engenheiro da contratada, responsável pela execução da obra.

O concreto a ser usado na obra é o C25, com Fck ≥ 25 MPa, deverá possuir fator água/cimento não superior a 0,60 e consumo de cimento superior a 300 kg/m³ de concreto. O cimento empregado no concreto deverá atender a NBR-5732 no caso de Portland Comum ou, a NBR-5736 se for Portland Pozolânico.. Os agregados graúdo e miúdos que fizerem parte do concreto deverão atender a todas as exigências da NBR-7211. Toda água a ser empregada no concreto deverá ser isenta de teores prejudiciais proveniente de substâncias estranhas, conforme previsto na NBR-6118. 

É obrigatório o uso de espaçadores na confecção de toda a estrutura, garantindo os recobrimentos, indicados em projeto, das armaduras em relação as faces internas das formas.

3.2 Formas
O sistema de fôrmas deve ser executado de modo a ter resistência às ações a que possa ser submetida durante o processo da construção, considerando a ação das forças ambientais, cargas da estrutura auxiliar, carga da estrutura permanente a serem suportadas pelas formas até que o concreto atinja as características previstas no projeto estrutural e efeitos dinâmicos acidentais produzidos pelo lançamento e adensamento do concreto.

Deverão reproduzir os contornos, alinhamentos e dimensões requeridas no projeto estrutural, garantir a estanqueidade e impedir fugas de nata de cimento. Tanto as fôrmas como seus escoramentos deverão ter suficiente resistência para que as deformações, conseqüentes da ação das cargas atuantes e das variações de temperatura e umidade, sejam desprezíveis. 

Deverão ser previstas janelas de inspeção nos pés dos pilares, permitindo a limpeza dos mesmos, antes da concretagem. Quando do lançamento do concreto, a superfície das formas deverá apresentar-se inteiramente limpa, livre de incrustações de argamassas, sobras de material que não sejam especificamente armadura ou suporte desta, bem como de todo e qualquer material indesejável que possa contaminar o concreto. As formas de madeira deverão ser molhadas, até a saturação, antes do início do lançamento do concreto.

3.3 Armadura
As barras de armadura a serem empregadas na obra, serão de aço CA-50 e CA-60 e deverão atender as normas NBR-7481 e NBR-6116/2003. O corte e dobramento das barras deverão ser executados obrigatoriamente a frio, com equipamento adequado, de acordo com a NBR-6118/2003. O posicionamento das armaduras na forma deverá seguir as indicações do projeto, de forma a suportar sem deslocamentos e deformações durante o lançamento e adensamento do concreto. 

É obrigatório o uso de espaçadores na confecção de toda a estrutura, garantindo os recobrimentos das armaduras em relação as faces internas das formas. Os cobrimentos mínimos são os determinados em projeto, de acordo com a NBR-6118/2003. Prever controle rigoroso das peças.

9. MEMORIAL DESCRITIVO – PROJETO ELEVADOR HIDRÁULICO
CADERNO DE ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA PARA OS SERVIÇOS DE ADAPTAÇÃO DE ACESSIBILIDADE – ELEVADOR DE USO RESTRITO
I INTRODUÇÃO
1. OBJETIVO
A presente Discriminação Técnica objetiva definir os materiais e serviços necessários para o fornecimento e instalação de elevador hidráulico, na Agência Brusque da Caixa Econômica Federal.

2. RELAÇÃO DE PRANCHAS
PROJETO DO ELEVADOR 
Prancha Assunto
Ag. Brusquel_CIV_01_R00 Planta baixa - Obra civil. 

II OBRIGAÇÕES
1. ALVARÁS
Todas as licenças, taxas e exigências da Prefeitura Municipal, ou Administração Regional serão a cargo da Contratada, bem como toda e qualquer documentação necessária à execução dos serviços contratados. A Contratada deverá obter todo e qualquer tipo de licença junto aos órgãos fiscalizadores e concessionários de serviços públicos, para a execução desses serviços, bem como, após sua execução, os documentos que certifiquem sua legalização perante esses órgãos e concessionários. Todos os custos, diretos ou indiretos, referentes a este item são considerados inclusos no BDI.

2. ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA DO CREA
A Contratada deverá apresentar ART do CREA referente à execução do serviço, com a respectiva taxa recolhida, no início da instalação do elevador, após a instalação  deve ser apresentada a ART do CREA referente à manutenção, com a respectiva taxa Recolhida. Todos os custos, diretos ou indiretos, referentes a este item são considerados inclusos no BDI.
3. ASSISTÊNCIA TÉCNICA
Após o recebimento provisório da obra ou serviço, e até o seu recebimento definitivo, a Contratada deverá fornecer toda a assistência técnica necessária à solução das imperfeições detectadas na vistoria final, bem como as surgidas neste período, independente de sua responsabilidade civil.
Requisitos obrigatórios referentes à assistência técnica:  
a) realizada por técnico do quadro do fabricante e/ou do quadro de empresa credenciada pelo fabricante;
b) manutenção corretiva nos locais de instalação, em horário comercial, sem quaisquer ônus para a CAIXA;
c) atendimento de chamada de manutenções corretivas nos prazos de até:
a. 6 hrs para equipamentos localizados na mesma cidade sede da assistência técnica autorizada/indicada pelo fabricante;
b. 12 hrs para equipamentos localizados até 200km da cidade sede da assistência técnica autorizada/indicada pelo fabricante;
c. 24 hrs para equipamentos localizados mais de 200Km da cidade sede da assistência técnica autorizada/indicada pelo fabricante;
d) manutenção preventiva no equipamento onde este se encontra instalado, com, no mínimo, 01 (uma) visita técnica por bimestre, incluindo:
a. mão de obra, deslocamento, diárias e estadia do técnico;
b. peças de reposição, sujeitas ao desgaste normal;
c. testes, medição e fornecimento de relatório
4. GARANTIA
a) para o equipamento: no mínimo, 12 (doze) meses,  a contar da data do recebimento provisório; 
b) fornecimento de peças de reposição: 10 anos, a partir da data de fornecimento (data da nota fiscal);  
c) substituição de equipamento idêntico no caso manutenção com prazo para reparo superior ao contratado: 01 ano, a partir da data da instalação do equipamento original, sem ônus para a CAIXA.
5. DOCUMENTAÇÕES TÉCNICAS A SEREM APRESENTADAS
A. fornecimento após instalação do equipamento em pasta única a ser entregue na unidade, contendo os seguintes documentos, em língua portuguesa:
a) especificações técnicas, manual de operação e manual de procedimentos e manutenção preventiva dos equipamentos;

b) diagramas de ligação, no caso de montagens envolvendo componentes externos ao equipamento (transformador, filtros, etc.);

c) certificado de garantia integral devidamente preenchido com dados de identificação do equipamento e com informação da nota fiscal a que se refere;

d) relatório de partida devidamente preenchido e assinado pelo técnico, com indicação das medições e testes;

e) ART do equipamento e da instalação, expedida pelo CREA da UF respectivamente;

B. fornecimento após manutenção preventiva (em formulário impresso da empresa responsável pela assistência técnica):
a) relatório de manutenção preventiva, contendo os dados do equipamento manutenido, local da sua instalação, discriminação dos serviços realizados e componentes substituídos, horário de realização do serviço, data, identificação e assinatura do técnico.

b) ART de manutenção expedida pelo CREA da UF respectivamente da instalação;

C. fornecimento após manutenção corretiva (em formulário impresso da empresa responsável pela assistência técnica):
a) relatório de manutenção corretiva, contendo os dados do equipamento manutenido, local da sua instalação, discriminação dos serviços realizados e componentes substituídos, horário de realização do serviço, data, identificação e assinatura do técnico.

6. INSPEÇÃO
Além da inspeção em obra, pode ser solicitado a inspeção em fábrica, e o fornecedor deverá disponibilizar 01 (um) equipamento (de idênticas características) para inspeção, com acompanhamento de técnicos do fabricante devidamente munidos de instrumentos necessários para análise e verificação dos principais requisitos exigidos na presente especificação e nas normas técnicas referenciadas,deverá ser também disponibilizado documentos e relatórios do projeto e do sistema de controle de qualidade adotado na fabricação do equipamento  sem ônus para a CAIXA;

7. INSTALAÇÃO
Instalação do equipamento no local indicado na Ordem de Fornecimento, realizada por técnico do quadro do fabricante e/ou do quadro de empresa credenciada pelo fabricante, sem quaisquer ônus para a CAIXA, incluindo:

a) transporte horizontal e vertical até o local de sua ligação;

b) fornecimento de cabos para ligação elétrica na entrada e na saída, conforme o dimensionamento exigido por normas técnicas aplicáveis em função da potência nominal do equipamento(cabos de força) e de conexão lógica (cabo lógico quando necessário) e demais conexões;

c) aferição, regulagens e conexão ao quadro elétrico do imóvel;

d) energização e testes de partida, com fornecimento de relatório;

e) instalação do software de supervisão (caso necessário), com explicações de operação ao usuário local e fornecimento de manual de instruções com indicação dos dados contatos para suporte técnico.

8. VERIFICAÇÕES E ENSAIOS
A Contratada se obrigará a verificar e ensaiar os seguintes itens nos equipamentos fornecidos: 

Medição da velocidade nominal; sistemas de segurança; proteção contra sobrecarga do motor; teste de carga plena; funcionamento dos dispositivos de segurança.

III DISCRIMINAÇÃO TÉCNICA
1. NORMAS TÉCNICAS
O elevador e os serviços executados devem atender integralmente as seguintes normas técnicas:

ABNT NBR 12892/2009 – Elevadores unifamiliares ou de uso restrito à pessoa com mobilidade reduzida - Requisitos de segurança para construção e instalação l.

NBR 9050/2004 – Acessibilidade de pessoas portadoras de deficiência a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos.

NBR 5410 – Instalações elétricas de baixa tensão.

NR10 – Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho – Segurança em Instalações e Serviços em Eletricidade.

2. EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS
a. Poço do elevador
Deverá ser executado poço com profundidadede de no mínimo 100cm e no máximo 225cm cm e resistência mecânica adequada para a carga estática conforme solicitação do fabricante.

b. Caixa de correr do elevador
Deverá ter dimensões internas mínimas de 155 x 175 cm. O fechamento será conforme existente no local e será executado reforço estrutural metálico conforme projeto estrutural. Deverá ser instalado ponto de iluminação interno à caixa de corer.

c. Elevador
O elevador deverá atender as seguintes especificações:

Dimensões da cabina: 110 x 140cm.

Dimensões da porta: Min. 80cm.

Velocidade minima de 15 m/min, capacidade de 600 kg (8 passageiros).

Cabina e Portas em Aço Inox.

Portas Automáticas com abertura lateral em duas folhas deslizantes na horizontal.

Barreira infravermelha, que interrompe o fechamento das portas ao detectar qualquer obstrução.

Inversor de Freqüência (VVVF).

Botão auto-iluminado.

Ventilador e Luminária embutida instalados no teto.

Espelho e Corrimão.

Indicação Sonora, sinal acústico nos pavimentos.re 

Intercomunicador integrado à botoeira de cabina.

3. SEGURANÇA
a. Requisitos de Segurança Genéricos:
A segurança do equipamento deve ser observada a partir do projeto, fabricação, instalação, operação e manutenção, envolvendo os aspectos de mecânica, elétrica, civil, sinalização e treinamento de emergências, de operação e de manutenção.

b. Segurança Mecânica:
O equipamento não pode ter bordas e cantos vivos, que possam causar cortes ao: usuário, ao operário durante a montagem, ao fiscal, ao instalador e ao técnico de manutenção;

Não é permitido o uso de parafusos, pregos e rebites de pontas afiladas;

Não é permitido o uso de materiais que liberem substâncias tóxicas;

A existência de frisos, arestas, furos, reentrâncias que facilitem o acúmulo de sujeira, a proliferação de insetos e animais, deve ser evitado ao máximo;

O equipamento deve ter estabilidade mecânica, deve ser projetado de forma a minimizar a dependência em relação à fixação ao piso para assegurar a estabilidade;

O equipamento deverá ser robusto e prover suficiente rigidez para assegurar o alinhamento do dispositivo de acionamento em condições adversas (caso seja de acionamento mecânico);

Prever meios de ajuste milimétrico de altura em relação ao piso;

As partes móveis (polias, correias, ventiladores, cabos de aço, correntes, engrenagens), não devem ser acessíveis ao usuário;

Os componentes energizados, que não funcionarem em extra baixa tensão de segurança ( Menor que 24V) devem ser protegidos do contato acidental por proteção mecânica além do isolamento;

Dispositivo que evite a queda (freio) que atue em caso de falta de energia elétrica ou de perda de pressão no circuito hidráulico (caso seja de acionamento hidráulico).

Os materiais utilizados devem ser resistentes à propagação de chamas e quando queimados não devem liberar substâncias tóxicas;

Os materiais utilizados devem ser resistentes à corrosão atmosférica, à corrosão por exposição a agentes químicos de limpeza e manutenção e ao envelhecimento;

O projeto deve prever a possibilidade de derramamento de líquidos por parte do usuário (ex. copo de suco, refrigerante, etc.), e por parte de pessoal de limpeza (ex. balde de água com sabão, frasco de detergente, etc.);

Todas as passagens de cabos elétricos, mangueiras, etc. por chapas metálicas finas (e < 5,0 mm), deve ser protegida com buchas, caso as chapas não sejam finas, as bordas devem ser arredondadas (r > 1,5mm);

Todos as uniões por porcas e parafusos capazes de afrouxar por choques e vibrações devem ter contraporca e/ou trava química;

Todas as partes potencialmente perigosas, capazes de ocasionar acidentes, devem ter mensagens de advertência, sem qualquer tipo de omissão;

c. Segurança Elétrica
Os componentes elétricos e eletrônicos devem obedecer às respectivas normas técnicas ABNT e ISO nos aspectos de qualidade, desempenho, processo de produção, e respeito ao meio ambiente;

As partes do equipamento devem ter continuidade de aterramento e o equipamento deve ser aterrado em mais de um ponto;

Partes vivas devem ser isoladas;

Cabos elétricos: mínimo 0,75 mm2, PVC 105 ºC, admitindo-se cabos menores para comando e sinalização;

Motores elétricos devem ser protegidos do risco de bloqueio do rotor e partida acidental;

Sensores de portas, sensores anti-esmagamento, travas, fins de curso, frenagem, etc. devem ter intertravamento adequado;

Analisar possibilidade de presença de: condensação, umidade, vazamento, pós, sujeira, poluição e aplicação de produtos de limpeza acidental;

Analisar possibilidade de presença de: mofo, bolor, insetos e pequenos animais;

Analisar possibilidade de presença de: soltura das ligações elétricas por ação da vibração, choques mecânicos, vandalismo, etc. (conectores elétricos do tipo “positive lock” ou estanhadas, em partes críticas);

Analisar possibilidade de presença de corrosão nas conexões elétricas;

Analisar possibilidade de presença de interferência eletromagnética, principalmente em circuitos eletrônicos tipo placa impressa e “SMD”;

d. Outros requisitos
a. Os componentes elétricos e mecânicos devem ser protegidos contra os efeitos prejudiciais e perigosos de influências externas, por exemplo:
b. entrada de água e corpos sólidos; efeitos da umidade, temperatura, corrosão, poluição atmosférica, radiação solar, etc.; ações da fauna, flora, etc.
c. Não deve ser possível o acúmulo de umidade no piso da caixa;
d. Placa de Identificação:
e. carga nominal, nome do fabricante, telefone e endereço, número de série e ano de instalação, Instruções de como agir em caso de emergência,
f. Deve ser informado o funcionamento de todos os dispositivos de controle da operação do elevador, alguns avisos devem ser em Braille;
g. Em cada entrada o símbolo internacional de acesso.
h. Os motores (elétricos e/ou hidráulicos) deverão ter proteção contra sobreaquecimento.
10 PREÇOS MÁXIMOS
	

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UD
	QTDA
	PREÇO UNITÁRIO
	PREÇO TOTAL

	
	
	
	
	MATERIAL
	MÃO DE OBRA
	MATERIAL
	MÃO DE OBRA
	TOTAL

	A
	INSTALAÇÕES CIVIS
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	97.345,19 

	1
	SERVIÇOS INICIAIS
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	1.1
	Mobilização e desmobilização de pessoal, material e equipamento. Incluindo quando necessário: estadia, alimentação e demais custos indiretos. 
	gl
	1,00
	1.034,35 
	517,17 
	1.034,35 
	517,17 
	1.551,52 

	1.2
	Anotação de Responsabilidade Técnica do CREA 
	und
	1,00
	158,08 
	- 
	158,08 
	- 
	158,08 

	1.3
	Fornecimento e instalação de tapume de chapa de madeira compensada, h= 2,20m, no perímetro da intervenção
	m²
	75,00
	21,23 
	15,48 
	1.592,25 
	1.161,00 
	2.753,25 

	2
	DEMOLIÇÕES, REMOÇÕES E REMANEJAMENTOS
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	2.1
	Demolição de laje de concreto armado existente, para escavação do poço do elevador
	m³
	1,42
	175,20 
	132,91
	248,78 
	188,73 
	437,51 

	2.2
	Demolição de alvenaria existente, sem reaproveitamento
	m³
	0,90
	- 
	26,58
	- 
	23,92 
	23,92 

	2.3
	Retirada de entulho com caçamba para limpeza da obra
	cç
	4,00
	140,00 
	251,24 
	560,00 
	1.004,96 
	1.564,96 

	3
	ESTRUTURA
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	3.1
	Ancoragem
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	3.1.1
	Preenchimento do furo com adesivo estrutural a base de resina epóxi (ref. Sikadur 31)
	und
	100,00
	1,33 
	1,60 
	133,00 
	160,00 
	293,00 

	3.1.2
	Aplicação na região de contato estrutura existente x pilar, adesivo estrutural a base de resina epóxi trixotrópico (ref. Sikadur 31 ou equivalente técnico)
	m²
	1,09
	49,79 
	19,46 
	54,27 
	21,21 
	75,48 

	3.2
	Infra-Estrutura
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	3.2.1
	Mobilização de Terra
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	3.2.1.1
	Escavação manual de vala em material de 1ª categoria, de 1,5 até 3,0m, excluindo esgotamento/escoramento.
	m³ 
	5,45
	- 
	44,88 
	- 
	244,60 
	244,60 

	3.2.1.2
	Reaterro apiloado (manual) de valas, com material reaproveitado, em camadas de até 20 cm
	m³ 
	1,82
	- 
	13,23 
	- 
	24,08 
	24,08 

	3.2.1.3
	Transporte local com caminhão basculante 6 m³, rodovia pavimentada, dmt 800 a 1.000 m, incluindo carga, manobras e descarga livre de solos
	m³
	4,72
	- 
	2,83 
	- 
	13,36 
	13,36 

	3.2.1.4
	Lastro de concreto magro, traço 1:4:8, c/ brita 1 e 2, c/betoneira
	m³ 
	0,22
	171,73 
	126,06 
	37,78 
	27,73 
	65,51 

	3.2.2
	Estaqueamento
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	3.2.2.1
	Mobilização do equipamento para execução das Micro-Estacas Armada (Estacas Broca)
	und
	1,00
	2.500,00 
	- 
	2.500,00 
	- 
	2.500,00 

	3.2.2.2
	Estaca Broca, diâmetro 250 mm, em concreto moldado in loco, 20 Mpa, sem armação
	m 
	16,00
	15,81 
	24,23 
	252,96 
	387,68 
	640,64 

	3.2.2.3
	Corte e preparo de cabeça de estacas 
	und 
	4,00
	- 
	28,23 
	- 
	112,92 
	112,92 

	3.2.2.4
	Armação (fornecimento, corte, dobra e colocação) aço ca-50, diam. 6,3 a 12,50 mm
	kg
	6,40
	4,03 
	2,57 
	25,79 
	16,45 
	42,24 

	3.3
	Supra-Estrutura
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	3.3.1
	Pilares
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	3.3.1.1
	Armação (fornecimento, corte, dobra e colocação) aço ca-50, diam. 6,3 a 12,50 mm
	Kg 
	68,80
	4,03 
	2,57 
	277,26 
	176,82 
	454,08 

	3.3.1.2
	Armação (forn., corte, dobra e coloc.) Aço ca-60 diam. 3,4 a 6,0mm.
	Kg 
	16,50
	4,50 
	2,49 
	74,25 
	41,09 
	115,34 

	3.3.1.3
	Forma madeira comp resinada 12mm p/estrutura reaprov 2 vezes - corte/montagem/escoramento/desforma
	m² 
	13,03
	19,09 
	17,65 
	248,74 
	229,98 
	478,72 

	3.3.1.4
	Concreto usinado bombeado fck=25mpa, inclusive colocação, espalhamento e acabamento
	m³ 
	0,62
	294,01 
	41,48 
	182,29 
	25,72 
	208,01 

	3.3.2
	Vigas
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	3.3.2.1
	Armação (fornecimento, corte, dobra e colocação) aço ca-50, diam. 6,3 a 12,50 mm
	Kg 
	131,40
	4,03 
	2,57 
	529,54 
	337,70 
	867,24 

	3.3.2.2
	Armação (fornecimento, corte, dobra e colocação) aço ca-50, diam. 16,00 a 25,00 mm
	Kg 
	54,20
	3,86 
	1,80 
	209,21 
	97,56 
	306,77 

	3.3.2.3
	Armação (forn., corte, dobra e coloc.) Aço ca-60 diam. 3,4 a 6,0mm.
	Kg 
	31,10
	4,50 
	2,49 
	139,95 
	77,44 
	217,39 

	3.3.2.4
	Forma madeira comp resinada 12mm p/estrutura reaprov 2 vezes - corte/montagem/escoramento/desforma
	m² 
	42,74
	19,09 
	17,65 
	815,91 
	754,36 
	1.570,27 

	3.3.2.5
	Concreto usinado bombeado fck=25mpa, inclusive colocação, espalhamento e acabamento
	m³ 
	3,02
	294,01 
	41,48 
	887,91 
	125,27 
	1.013,18 

	3.3.3
	Vergas
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	3.3.3.1
	Armação (fornecimento, corte, dobra e colocação) aço ca-50, diam. 6,3 a 12,50 mm
	Kg 
	7,00
	4,03 
	2,57 
	28,21 
	17,99 
	46,20 

	3.3.3.2
	Armação (forn., corte, dobra e coloc.) Aço ca-60 diam. 3,4 a 6,0mm.
	Kg 
	1,50
	4,50 
	2,49 
	6,75 
	3,74 
	10,49 

	3.3.3.3
	Forma madeira comp resinada 12mm p/estrutura reaprov 2 vezes - corte/montagem/escoramento/desforma
	m² 
	1,19
	19,09 
	17,65 
	22,72 
	21,00 
	43,72 

	3.3.3.4
	Concreto usinado bombeado fck=25mpa, inclusive colocação, espalhamento e acabamento
	m³ 
	0,07
	294,01 
	41,48 
	20,58 
	2,90 
	23,48 

	3.3.4
	Lajes
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	3.3.4.1
	Armação (fornecimento, corte, dobra e colocação) aço ca-50, diam. 6,3 a 12,50 mm
	Kg 
	31,60
	4,03 
	2,57 
	127,35 
	81,21 
	208,56 

	3.3.4.2
	Forma madeira comp resinada 12mm p/ estrutura reaprov 2 vezes - corte/montagem/escoramento/desforma
	m² 
	5,66
	19,09 
	17,65 
	108,05 
	99,90 
	207,95 

	3.3.4.3
	Concreto usinado bombeado fck=25mpa, inclusive colocação, espalhamento e acabamento
	m³ 
	0,71
	294,01 
	41,48 
	208,75 
	29,45 
	238,20 

	4
	REVESTIMENTOS
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	4.1
	Fornecimento e aplicação de pintura acrilica interna, 2 demãos, acabamento fosca na cor branco gelo. Ref. Suvinil F0164 ou tecnicamente equivalente
	m²
	55,88
	3,40 
	8,27 
	189,99 
	462,13 
	652,12 

	4.2
	Requadro de esquadrias com argamassa traço 1:4, para as portas do elevador em cada pavimento
	m
	20,80
	0,65 
	1,21 
	13,52 
	25,17 
	38,69 

	5
	PISOS
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	5.1
	Fornecimento e instalação de soleira de granito, e=2cm, largura de 20cm, assentada com argamassa colante
	m
	1,70
	126,17 
	8,44 
	214,49 
	14,35 
	228,84 

	5.2
	Recomposição de piso cerâmico, PEI 5, conforme padrão existente, colagem com argamassa colante, REF. Ceramicola-PF-ACII, Ligamax, Argamassa Super Liga ou equivalente), rejunte, REF. JuntaLarga-AB, JuntaPlus Larga, Rejunte L-Flex, Portocol L Flex ou equivalente, na cor e tonalidade do piso. Incluindo rodapés em todo perímetro, com mesma referência do piso.
	m²
	3,00
	23,75 
	16,52 
	71,25 
	49,56 
	120,81 

	6
	IMPERMEABILIZAÇÃO
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	6.1
	Fornecimento e execução de impermeabilização com manta asfáltica tipo torodim 4mm no poço do elevador
	m²
	14,80
	41,74 
	15,11 
	617,75 
	223,63 
	841,38 

	6.2
	Execução de pintura impermeabilizante sobre laje de cobertura à base de asfalto polimérico, 4 demãos, Viaflex preto ou equivalente
	m²
	4,40
	24,72 
	16,11 
	108,77 
	70,88 
	179,65 

	7
	INSTALAÇÕES MECÂNICAS
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	7.1
	Fornecimento e instalação de ELEVADOR hidráulico, 2 paradas, percurso de 4,20m, dimensões livres da cabine de 1,10mx1,40m, conforme detalhamento em memorial descritivo
	und
	1,00
	75.000,00 
	3.750,00 
	75.000,00 
	3.750,00 
	78.750,00 

	8
	SERVIÇOS COMPLEMENTARES
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	8.1
	Limpeza final da obra
	m²
	15,15
	0,12 
	1,40 
	1,82 
	21,21 
	23,03 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	B
	INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	3.042,14 

	9
	INSTALAÇÃO DE DISJUNTOR EM QUADRO EXISTENTE
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	9.1
	Fornecimento e Instalação de Minidisjuntor modular DIN 3x20A curva C, Icc mín=6,0kA (220V), Ref: C60N Multi 9 SCHNEIDER ELETRIC ou equivalentes técnicos
	pç
	1,00
	42,77
	18,13
	42,77 
	18,13 
	60,90 

	10
	QUADRO QF-ELV
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	10.1
	Fornecimento e Instalação de Quadro de embutir ou sobrepor abrigado tipo PTTA, c/ capacidade mínima trifásica p/ 100A, espaço p/ disjuntor geral trifásico caixa moldada de 50A, minidisjuntores parciais conf. projeto, c/ conexões, fixações, identificações e acessórios. Detalhes de construção e materiais conforme especificações do Manual de Instalações Elétricas e Telecomunicações da CEF e projeto. Ref: Prisma Plus G da Schneider ou equivalentes técnicos
	cj
	1,00
	363,46
	70,47
	363,46 
	70,47 
	433,93 

	10.2
	Fornecimento e Instalação de Minidisjuntor modular DIN 3x20A curva C, Icc mín=6,0kA (220V), Ref: C60N Multi 9 SCHNEIDER ELETRIC ou equivalentes técnicos
	pç
	2,00
	42,77
	18,13
	85,54 
	36,26 
	121,80 

	10.3
	Fornecimento e Instalação de Minidisjuntor modular DIN 1x16A curva C, Icc mín=6,0kA (220V), Ref: K32a Multi 9 SCHNEIDER ELETRIC ou equivalentes técnicos
	pç
	2,00
	7,96
	6,04
	15,92 
	12,08 
	28,00 

	11
	INFRAESTRUTURA E CABOS ALIMENTADORES
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	11.1
	Fornecimento e Instalação de Eletroduto de Ferro Galvanizado Pesado Ø25mm (1") x 3,00m, c/ conexões, fixações e acessórios. Ref. Carbinox ou equivalentes técnicos
	pç
	14,00
	15,78 
	30,21 
	220,92 
	422,94 
	643,86 

	11.2
	Fornecimento e Instalação de Condulete de Alumínio Ø1" (25mm) c/ tampa, conexões, fixações e acessórios. Ref: Tramontina ou equivalentes técnicos
	pç
	6,00
	8,56
	10,07
	51,36 
	60,42 
	111,78 

	11.3
	Fornecimento e passagem de cabo flexível, isolamento em composto termofixo de borracha PVC 90°C, com enchimento poliolefínico não halogenado, classe 0,6/1kV, com características de não propagação e auto-extinção de fogo, incluso terminais de compressão, anilhamento, chicoteamento.
Tipo Sintenax, fabricação Prysmian, Ficap ou equivalente na seção: #6,0mm² - 1KV - PVC (Preto - Fase comum)
	m
	120,00
	3,67
	1,64
	440,40 
	196,80 
	637,20 

	11.4
	Fornecimento e passagem de cabo flexível, isolamento em composto termofixo de borracha PVC 90°C, com enchimento poliolefínico não halogenado, classe 0,6/1kV, com características de não propagação e auto-extinção de fogo, incluso terminais de compressão, anilhamento, chicoteamento.
Tipo Sintenax, fabricação Prysmian, Ficap ou equivalente na seção: #6,0mm² - 1KV - PVC (Azul - Neutro comum)
	m
	40,00
	3,67
	1,64
	146,80 
	65,60 
	212,40 

	11.5
	Fornecimento e passagem de cabo flexível, isolamento em composto termofixo de borracha PVC 90°C, com enchimento poliolefínico não halogenado, classe 0,6/1kV, com características de não propagação e auto-extinção de fogo, incluso terminais de compressão, anilhamento, chicoteamento.
Tipo Sintenax, fabricação Prysmian, Ficap ou equivalente na seção: #6,0mm² - 1KV - PVC (Verde - Aterramento)
	m
	40,00
	3,67
	1,64
	146,80 
	65,60 
	212,40 

	12
	REDE COMUM
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	12.1
	Fornecimento e Instalação de Tomada Redonda com haste longa 2P+T - 20A/250V - NBR 14136, Face Preta (ENERGIA COMUM). Ref: Pial Silentoque ou equivalentes técnicos
	pç
	2,00
	12,36 
	5,84 
	24,72 
	11,68 
	36,40 

	12.2
	Cabo de cobre singelo, seção 2,5mm², encordoamento classe 5, isolação 750V - 70º, com baixa emissão de fumaça e livre de halogênio (LSZH), com conexões, fixações e acessórios. Ref: Afumex - Prysmian ou equivalente técnico
	m
	40,00
	1,38 
	1,20 
	55,20 
	48,00 
	103,20 

	12.3
	Cabo de cobre singelo, seção 4,0mm², encordoamento classe 5, isolação 750V - 70º, com baixa emissão de fumaça e livre de halogênio (LSZH), com conexões, fixações e acessórios. Ref: Afumex - Prysmian ou equivalente técnico
	m
	50,00
	2,36 
	1,46 
	118,00 
	73,00 
	191,00 

	12.4
	Fornecimento e Instalação de Eletroduto de PVC Rígido Rosqueável Ø25mm (3/4") x 3,00m, classe B, c/ conexões, fixações e acessórios. Ref: Tigre ou equivalentes técnicos
	pç
	5,00
	6,51 
	18,12 
	32,55 
	90,60 
	123,15 

	12.5
	Fornecimento e Instalação de Caixa de Passagem Estampada e Esmaltada 50x100mm, de embutir em parede de alvenaria, c/ tampa, conexões, fixações e acessórios
	pç
	12,00
	0,82 
	3,02 
	9,84 
	36,24 
	46,08 

	13
	REDE COMUM
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	13.1
	Fornecimento e Instalação de Luminária tipo Tartaruga para Uso Interno e Externo, com Lâmpada Fluorescente Compacta 1x23W / 220V completa, c/ conexões, fixações e acessórios. Ref: Wetezel ou equivalentes técnicos
	cj
	2,00
	21,76 
	5,87 
	43,52 
	11,74 
	55,26 

	13.2
	Fornecimento e Instalação de Interruptor c/ uma tecla de seção monopolar paralelo 10A/250V. Ref: Pial Silentoque ou equivalentes técnicos
	pç
	2,00
	6,55 
	5,84 
	13,10 
	11,68 
	24,78 

	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	Miscelâneas ( parafusos, arruelas, buchas, contra buchas, fita auto fusão, prensa cabo, abraçadeiras, fita isolante, arame guia, anilhas, terminais garfo, olhal e agulha...
	cj
	1,00
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	Notas:
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	1-A limpeza da obra/remoção de entulhos devem ser feitas
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	diariamente e no final da obra. Deverá ser feita a limpeza das 
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	luminárias e lâmpadas no final da obra.
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	2- Nas perfurações estão incluídas: perfurações de paredes
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	Cofre, paredes de concreto armado, lajes e paredes "comuns".
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	Estão incluídas as recuperações completas (alvenaria e pintura)
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	dos mesmos.
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	3- Para a instalação dos eletrodutos embutidos em piso / laje /
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	parede, estão incluídos : o corte e recuperação dos mesmos.
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	Há interposições de eletrodutos em pontos de cruzamento
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	4-Devem ser incluídas tampas cegas e/ou tampas p/ tomadas
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	/interruptores para os conduletes ( em alumínio ou PVC ) e 
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	caixas estampadas ( em material Termoplástico )
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	6 - Para a instalação dos eletrodutos de ferro galvanizado aparente em parede/laje deverão ser executadas pinturas das tubulações em esmalte sintético cor equivalente à existente.
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	Materiais:
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	1-Os eletrodutos, luvas, curvas, conduletes de PVC rígidos:
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	Fab. : Tigre, Fortilit ou equivalente
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	2-Os eletrodutos, luvas, curvas de F.G. médio 
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	Fab.: Paschoal Thomeu ou equivalente.
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	3-Os Interruptores e tomadas
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	Fab. Pial, Siemens ou equivalente
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	4-Cabos flexíveis 750V 70ºC Antichama
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	Fab. prysmian, Ficap ou equivalente
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	5-Conduletes de Alumínio 
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	Fab. Wetzel ou equivalente
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	6- Cx. de Alumínio 10x10 / 15x15 /20x20 / 30x30/ 40x40cm
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	Fab. Moferplast ou equivalente
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	Outros materiais não especificados nesta planilha deverão ser "de primeira qualidade ".
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	Observações:
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	É complementar a esta planilha o projeto e Memorial Descritivo
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	Antes da execução conferir todas as medidas no local
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	A execução dos serviços deve seguir todos os procedimentos de segurança, tanto p/ os funcionários, transeuntes e demais pessoas envolvidas no processo
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	Todos os funcionários da empresa deverão obrigatoriamente utilizar uniforme, crachá e os equipamentos de segurança específicos para cada atividade desenvolvida
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	Deverão ser fornecidos todos os Equipamentos de Proteção Individual e Coletiva necessários e adequados ao desenvolvimento de cada tarefa nas diversas etapas da obra, conforme previsto na NR-06 e NR-18 da Portaria nº 3214 do Ministério do Trabalho, bem como demais dispositivos de segurança necessários
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	  
	VERIFICAR PLANILHAS DE OBRA CIVIL E ELÉTRICA
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	Sub total 
	88.513,22 
	11.874,11 
	100.387,33 

	BDI 25%
	22.128,31 
	2.968,53 
	25.096,83 

	Valor Total
	110.641,53 
	14.842,64 
	125.484,16 


11 CRONOGRAMA
	CRONOGRAMA FISICO

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
	TOTAL (R$) 
	MESES

	
	
	
	1º Mês 
	2º Mês
	3º Mês

	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	A
	INSTALAÇÕES CIVIS
	R$ 121.681,49 
	R$ 48.672,60 
	R$ 48.672,60 
	R$ 24.336,30 

	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  

	B
	INSTALAÇÕES ELÉTRICAS
	R$ 3.802,68 
	  
	R$ 3.802,68 
	  

	  
	  
	  
	  
	  
	  
	  


	  
	PREÇO TOTAL ( R$ )
	R$ 125.484,17 
	R$ 48.672,60 
	R$ 52.475,28 
	R$ 24.336,30 


ANEXO II
PROPOSTA COMERCIAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 154/7068- 2013

OBJETO: Fornecimento/instalação de transporte vertical de passageiros, com adequação da infraestrutura, na Agência Brsuque/SC.

NOME DA PROPONENTE:

CNPJ:

ENDEREÇO: 

TELEFONE/FAX : 

E-MAIL:

PREÇOS

- PREÇO GLOBAL DOS SERVIÇOS (Valor para efeito de julgamento): R$ ____________
- PREÇO TOTAL DA MÃO-DE-OBRA (sem BDI): R$ ____________

- PREÇO TOTAL DO MATERIAL (sem BDI): R$ ________________

- PERCENTUAL DO BDI: ________ VALOR DO BDI PRATICADO: R$ ___________

- PREÇOS UNITÁRIOS: (preencher e apresentar nesta proposta a(s) planilha(s) componente(s) do objeto, disponibilizada(s) no material técnico – SOB PENA DE DESCLASSSIFICAÇÃO)
PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA : .............. (.................) dias, contados da data limite fixada para o recebimento da proposta. (OBS.: Prazo de validade da proposta não inferior a 60 dias)

(A LICITANTE DEVE INSERIR NA SUA PROPOSTA UMA DAS DECLARAÇÕES A SEGUIR, CONFORME A SUA SITUAÇÃO)
- Que se enquadra na condição de MPE, nos termos do Art. 3º da LC 123/2006 e não está inserida nas excludentes hipóteses do § 4º daquele Artigo, para fins do exercício dos benefícios previstos na mencionada lei.

OU 
- Que NÃO se enquadra na condição de MPE, nos termos da LC 123/2006.

TERMO DE COMPROMISSO - DE COMBATE À CORRUPÇÃO E AO CONLUIO ENTRE LICITANTES - DE RESPONSABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL E - VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

[NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ/MF nº ..........................., por meio do seu representante devidamente constituído, [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], doravante denominado Licitante, para fins do disposto no Edital PGE ___/7068-2013

- Consciente de que a sociedade civil brasileira espera dos agentes econômicos a declaração de adesão a princípios, atitudes e procedimentos que possam mudar a vida política do País, assim como anseia pela efetiva prática de tais princípios; 

- Desejosa de oferecer à nação uma resposta à altura das suas expectativas; 

- Determinada a propagar boas práticas de ética empresarial, que possam erradicar a corrupção do rol das estratégias para obter resultados econômicos; 

- Ciente de que a erradicação das práticas ilegais, imorais e antiéticas depende de um esforço dos agentes econômicos socialmente responsáveis para envolver em tais iniciativas um número cada vez maior de empresas e organizações civis; 

Sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro e art. 90 da Lei 8.666/93, se compromete a:

1. Adotar, ou reforçar, todas as ações e procedimentos necessários para que as pessoas que integram as suas estruturas conheçam as leis a que estão vinculadas, ao atuarem em seu nome ou em seu benefício, para que possam cumpri-las integralmente, especialmente, na condição de fornecedor de bens e serviços para a CAIXA; 

2. Proibir, ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu benefício dê, comprometa-se a dar ou ofereça suborno, assim entendido qualquer tipo de vantagem patrimonial ou extrapatrimonial, direta ou indireta, a qualquer funcionário CAIXA, nem mesmo para obter decisão favorável aos seus negócios; 

3. Proibir ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que aja em seu nome, seja como representante, agente, mandatária ou sob qualquer outro vínculo, utilize qualquer meio imoral ou antiético nos relacionamentos com funcionários CAIXA; 

4. Evitar que pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu benefício estabeleça qualquer relação de negócio com as pessoas físicas ou jurídicas, dentro de sua cadeia produtiva, que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública; 

5. Não tentar, por qualquer meio, influir na decisão de outro participante quanto a participar ou não da referida licitação;

6. Apoiar e colaborar com a CAIXA em qualquer apuração de suspeita de irregularidade ou violação da lei ou dos princípios éticos refletidos nesta declaração, sempre em estrito respeito à legislação vigente; 

7. A proposta anexa foi elaborada de maneira independente e que o seu conteúdo, bem como a intenção de apresentá-la não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante em potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa antes da abertura oficial das propostas;

8. Esta empresa e seus sócios-diretores não constam em listas oficiais por infringir as regulamentações pertinentes a valores sócio-ambientais, bem como não contrata pessoas físicas ou jurídicas, dentro de sua cadeia produtiva, que constem de tais listas;

9. Seus sócio(s), dirigente(s) ou administradores não é(são) empregado(s) da CAIXA e não possui(em) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau) com:

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto do presente contrato;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área demandante da contratação/licitação;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atuem na área que realiza a licitação/contratação;

- autoridade da CAIXA hierarquicamente superior às áreas supramencionadas.

E ainda que:

10. Está plenamente ciente do teor e da extensão deste documento e que detém plenos poderes e informações para firmá-lo.

Local e data

___________________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

Nome

RG/CPF

INSTRUÇÕES:

1. A PROPOSTA DE PREÇO – PREÇO GLOBAL – DEVE, OBRIGATORIAMENTE, SER DIGITADO, APÓS A ANEXAÇÃO DESTA PROPOSTA COMERCIAL.

2. A PROPOSTA COMERCIAL é o Anexo II do edital, a ser preenchido e anexado, no endereço eletrônico do Pregão, no link “Anexar Proposta Comercial”;

3. – A PROPOSTA DE PREÇO é o valor da unidade de julgamento da licitação, conforme subitem 5.3 do edital, e igual ao preço de julgamento indicado na proposta comercial, a ser digitado após a anexação desta;

4. – A PROPOSTA COMERCIAL deve conter todos os elementos indicados no Anexo II a ser anexada no endereço eletrônico: www.caixa.gov.br, aba Empresas, link Destaques/Compras CAIXA, no item Propostas/Abrangência Curitiba (OK)/Selecionar o Pregão nº. 154/7068-2013/Enviar Proposta, em arquivo único, sem caracteres tais como figuras; 

5 – Não será admitido no preço o fracionamento de centavo(s) que ultrapassar duas casas decimais, desprezando-se, sumariamente, a fração remanescente.

ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO PARA O Fornecimento/instalação de transporte vertical de passageiros, com adequação da infraestrutura, na Agência BRUSQUE/SC, nas condições explicitadas no Anexo I, em conformidade com os padrões de qualidade exigíveis e ainda, de acordo com as disposições DO Edital PGE 154/7068-2013, e de seus Anexos, que o integram e complementam, SOB O REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, A CAIXA ECONÔMICA FEDERAL E, DE OUTRO A EMPRESA ......................................................................................................., NA FORMA A SEGUIR.
Pelo presente instrumento particular, de um lado a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CAIXA, instituição financeira sob a forma de empresa pública, constituída nos termos do Decreto-Lei n.º 759, de 12/08/1969, e Decreto n.º 66.303, de 06/03/1970 regendo-se, presentemente, pelo estatuto aprovado pelo Decreto nº. 7.973, de 28 de março de 2013, vinculada ao Ministério da Fazenda, por intermédio de sua Gerência de Filial de Logística em Curitiba, inscrita no CNPJ sob o n.º 00.360.305/2669-96, com sede na Rua José Loureiro, nº 195, Centro, Curitiba, PR, representada pelo ________________________________, doravante denominada CAIXA, de um lado e de outro, a empresa _____________________________________, com sede ____________________(ENDEREÇO, CIDADE, ESTADO), inscrita no CNPJ/MF sob o n° _______________________________, neste ato por seu representante legal ao final assinado, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, em face da autorização da Gerência de Filial de Logística em Curitiba, processo n° 7068.01.5875.0/2013 Pregão Eletrônico nº. 154/7068-2013, têm justo e contratada a execução dos serviços objeto deste instrumento, vinculada à proposta apresentada pela CONTRATADA no referido certame, sujeitando-se as partes contratantes às normas constantes da Lei 10.520, de 31/07/2002 e Decreto nº 5.450,00, de 31/05/2005 e, subsidiariamente, da Lei nº. 8.666, de 21/06/1993 e suas alterações posteriores, bem como às e condições que se seguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
O presente contrato tem por objeto o fornecimento/instalação de transporte vertical de passageiros, com adequações na infraestrutura, na Agência Brusque/SC, nas condições explicitadas no Anexo I, em conformidade com os padrões de qualidade exigíveis e ainda, de acordo com as disposições do Edital PGE 154/7068-2013, e proposta que integram este contrato.

Parágrafo Único - As especificações do objeto, a forma de execução do contrato e o local de execução são os constantes do Anexo I – Termo de Referência do Pregão Eletrônico 154/7068-2013.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
Pela tempestiva execução dos serviços objeto deste instrumento contratual, a CAIXA pagará à CONTRATADA o valor global e irreajustável de R$ ........................ (..................................................................................................................................................).

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO
A CAIXA, após a aceitação dos serviços e verificação do cumprimento de todas as cláusulas contratuais, efetuará o pagamento à CONTRATADA até o 10º (décimo) dia útil contado a partir da data da entrega da nota fiscal/fatura discriminativa, mediante crédito em conta corrente mantida pela CONTRATADA, obrigatoriamente, em agência da CAIXA, desde que os serviços tenham sido vistoriados e liberados pela CAIXA, ou por quem ela indicar.

Parágrafo Primeiro - A correspondente nota fiscal/fatura deve ser emitida a partir do 1º (primeiro) dia do mês subseqüente ao da prestação dos serviços e apresentada à CAIXA até o dia 8 (oito) do mês de emissão, prorrogando-se o prazo de pagamento na mesma proporção de eventual atraso ocorrido na entrega da nota fiscal/fatura.

a) quando o dia 08 (oito) coincidir com dia não útil a nota fiscal/fatura deverá ser apresentada no 1º dia útil subseqüente.

Parágrafo Segundo - A nota fiscal/fatura deve conter todos os elementos exigidos na legislação aplicável, cabendo à CONTRATADA a sua correta emissão, em conformidade com a legislação tributária pertinente, devendo, ainda, constar no seu corpo:

1. a identificação completa da CAIXA, na qualidade de contratante, bem como o número do processo administrativo que originou a contratação e número do contrato;

2. descrição de todos os serviços/itens que compõem a respectiva nota fiscal/fatura de forma clara, indicando, inclusive, os valores unitários e totais, o período a que se refere, bem como, a(s) unidade(s) da CAIXA contemplada(s) com os serviços e o Município, com respectiva Unidade Federativa – UF, onde é prestado o serviço.

Parágrafo Terceiro - A nota fiscal/fatura não aprovada pela CAIXA será devolvida à CONTRATADA para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo de pagamento da data de sua reapresentação. A devolução da nota fiscal/fatura não aprovada pela CAIXA, em hipótese alguma, autorizará a CONTRATADA a suspender a execução dos serviços ou a deixar de efetuar os pagamentos devidos aos seus empregados.

Parágrafo Quarto – A CAIXA fará as retenções dos tributos e contribuições sociais/previdenciárias, quando exigidas legalmente, em conformidade com a legislação vigente. As retenções não serão efetuadas caso a CONTRATADA se enquadre em hipótese excludente prevista em legislação, devendo, para tanto, apresentar a documentação pertinente ou declaração que comprove essa condição. Também não ocorrerá a retenção caso a CONTRATADA esteja amparada por medida judicial, que determine a suspensão do pagamento dos referidos tributos e/ou das contribuições previdenciárias, devendo apresentar à CAIXA, a cada pagamento, a documentação que comprove essa situação.

Parágrafo Quinto - Quando houver a prestação de serviço em município, cuja Lei Municipal atribua à CAIXA a responsabilidade pela retenção do ISSQN na fonte e, por conseguinte, o respectivo repasse, a CONTRATADA é obrigada a faturar os serviços, separadamente, por Município, emitindo quantas notas fiscais/faturas forem necessárias, independentemente de a CONTRATADA estar ou não nele estabelecida e da sua situação cadastral na localidade onde os serviços estão sendo prestados.

Parágrafo Sexto - Os encargos sofridos pela CAIXA por atraso no repasse de obrigações tributárias de qualquer natureza, bem como das contribuições à Previdência, quando for o caso, decorrentes do atraso na entrega da nota fiscal/fatura pela CONTRATADA, serão cobrados diretamente da CONTRATADA.
Parágrafo Sétimo - Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, para verificação da regularidade fiscal da Contratada, no âmbito federal, estadual, municipal e do distrito federal e trabalhista, bem como da regularidade com a Seguridade Social (INSS) e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), exigidas no procedimento de contratação. 

Parágrafo Nono - Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, nem implicará aceitação definitiva dos serviços.

Parágrafo Décimo – O não pagamento da nota fiscal/fatura, por culpa exclusiva da CAIXA, no prazo estabelecido neste contrato, enseja a atualização do respectivo valor pelo IGP-M – Índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a seguinte fórmula: 

VIN

VAT = ------- X IDF, onde: 

IDI

1. VAT = valor atualizado 

2. VIN = valor inicial 

3. IDI = IGP-M/FGV na data inicial

4. IDF = IGP-M/FGV na data final

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
A vigência deste contrato será de 210 (duzentos e dez) dias corridos, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, por período igual ou inferior, a critério da CAIXA e concordância da CONTRATADA, dentro dos limites estabelecidos no Artigo 57 da Lei 8.666/93.
Parágrafo Primeiro – Neste período já estão computados o prazo da execução dos serviços, bem como seu recebimento definitivo.
Parágrafo Segundo – O prazo para execução dos serviços será de 90 (noventa) dias corridos, contados da data de assinatura da Ata de Início dos Serviços, firmada pelo gestor operacional (GILOG/CT – Coordenação de Instalação) e a CONTRATADA.
Parágrafo Terceiro - O prazo para conclusão dos serviços somente será alterado por determinação da CAIXA, sendo acrescido ao prazo de conclusão os dias de paralisação dos trabalhos decorrentes de modificações determinadas pela CAIXA, expressamente.
Parágrafo Quarto – Não será concedida pela CAIXA qualquer dilação de prazo para execução dos serviços em decorrência da rejeição de serviços defeituosos. A CONTRATADA obriga-se, neste caso, a desfazê-los e a executá-los na estrita conformidade com o projeto e especificações.
CLÁUSULA QUINTA - DA GARANTIA DO MATERIAL E SERVIÇOS 
As intervenções civis e elétricas estão garantidas pelo prazo de 05 (cinco) anos, a contar do recebimento provisório, e os equipamentos estão garantidos por 01 (um) ano, a contar da data do recebimento dos serviços por parte da CAIXA. .

Parágrafo Único: A CONTRATADA providenciará por sua conta, e sem ônus para CAIXA, a substituição dos materiais, reparação dos serviço que apresentarem defeitos durante o período de garantia, respondendo, inclusive, pelos danos inerentes a esta substituição e/ou reparação, observando-se o disposto no item XXXI da Cláusula Sétima deste contrato.
CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta da dotação orçamentária prevista no item orçamentário 3101-04, cujo valor está empenhado no SIPLO, no compromisso de nº. 5742/2013-CT.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
São obrigações da CONTRATADA, além daquelas previstas neste contrato e seus ANEXOS: 

I. Executar, perfeita e integralmente, os serviços contratados, nos horários estabelecidos pela CAIXA e nos prazos ajustados, por meio de pessoas idôneas/tecnicamente capacitadas, obrigando-se a indenizar a CAIXA, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos causados às suas instalações, móveis, utensílios, máquinas e equipamentos, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade estender-se-á aos danos causados a terceiros durante a prestação dos serviços;

II. Recrutar e contratar a mão-de-obra especializada, em seu nome e sob sua responsabilidade, sem qualquer solidariedade da CAIXA, cabendo-lhe efetuar todos os pagamentos, inclusive os relativos aos encargos previstos na legislação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem como de seguros e quaisquer outros decorrentes de sua condição de empregadora, assumindo, ainda, total responsabilidade pela coordenação e supervisão dos encargos administrativos de seus empregados, tais como: controle, fiscalização e orientação técnica, controle de freqüência, ausências permitidas, licenças autorizadas, férias, punições, admissões, demissões, transferências, promoções, etc., assumindo total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que tais pessoas venham a cometer no desempenho de suas funções, obrigando-se a indenizar a CAIXA por todos os danos e prejuízos que eventualmente ocasionarem;
III. Dar sempre como conferidos e perfeitos os serviços prestados, cumprindo, rigorosamente, os prazos estabelecidos pela CAIXA e responsabilizando-se por quaisquer prejuízos que suas falhas ou imperfeições venham causar à CAIXA ou a terceiros, de modo direto ou indireto, além de realizar novamente o serviço incorreto, se for o caso, sem quaisquer ônus para a CAIXA;

IV. Diligenciar para que seus empregados tratem com urbanidade o pessoal da CAIXA, clientes, visitantes e demais contratados;

V. Dar ciência à CAIXA, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na prestação dos serviços;

VI. Dar imediato conhecimento à CAIXA de autuações ou notificações porventura lavradas pela fiscalização em geral, bem como erros e omissões, relativas aos serviços sob sua responsabilidade técnica ou fiscalização; 

VII. Prestar os esclarecimentos que lhe forem solicitados, atendendo prontamente a todas as reclamações e convocações da CAIXA;

VIII. Diligenciar para que seus empregados não prestem serviços que não os previstos no objeto deste contrato;

IX Respeitar e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho previstas na legislação pertinente, inclusive quanto à necessidade de constituição de CIPA, se for o caso, nos termos da “Norma Regulamentadora do Ministério do Trabalho e Emprego”; 

X Fornecer aos seus empregados todos os equipamentos, recursos materiais e condições necessários para o desenvolvimento de suas funções, exigidos por legislação ou norma do trabalho específica;

XI Prover todos os meios necessários à garantia da prestação dos serviços contratados, inclusive nos casos de greve ou paralisação de qualquer natureza;

XII Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste contrato nos serviços e instalações, e no caso particular de reforma de edifício ou de equipamentos, de até 50% (cinquenta por cento), para seus acréscimos, observando-se o seguinte:
· os acréscimos e diminuição serão solicitados pela CAIXA até a data do pagamento contratado,

· servirão de base de cálculo, para qualquer alteração, tanto para acréscimo, como para diminuição dos serviços e instalações decorrentes das citadas modificações, os preços unitários constantes na proposta da CONTRATADA;

· as variações das quantidades decorrentes das modificações, serão apuradas por comparação entre o projeto/roteiro original e o projeto/roteiro modificado;

- Quaisquer serviços extra-contratuais deverão ser previamente submetidos à apreciação da CAIXA, e somente poderão ser executados após sua autorização expressa;

XIII Manter, durante o prazo contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no procedimento de contratação, nos termos do Art. 55, XIII, da Lei n.º 8.666/93;

XIV Manter perante a CAIXA, durante a vigência do contrato, seu endereço comercial completo (logradouro, cidade, UF, CEP) e eletrônico, telefone, fax e nome dos seus representantes sempre atualizados, para fins de comunicação e encaminhamento de informações e documentos, inclusive os relativos a tributos, em face da condição da CAIXA de substituta tributária;

XV Não manter relação de emprego/trabalho, de forma direta ou indireta, com menor de 18 anos de idade em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de 16 anos de idade em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 anos; 

XVI Assegurar a não utilização de trabalho em condições degradantes ou em condições análogas à escravidão e de práticas discriminatórias em razão de crença religiosa, raça, cor, sexo, partido político, classe social, nacionalidade.

XVII Diligenciar para que seus empregados, quando em serviço na CAIXA, apresentem-se em condições adequadas de descanso, de alimentação, de estado de alerta, entre outras físicas e mentais que garantam a segurança de todos no ambiente da CAIXA, sejam clientes, empregados ou terceirizados.

XVIII Recolher antes do início dos trabalhos a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) junto ao CREA, constando desta a execução global dos serviços bem como recolher ART’s vinculadas à principal de cada especialidade, tendo como responsáveis técnicos, profissionais das respectivas especialidades, das parcelas de relevância dos serviços.

XIX Fornecer, tempestivamente, à CAIXA, quando solicitado, cópias das ART recolhidas, atas de reunião, diário de serviços, relatórios de fiscalização, pareceres, laudos, estudos, vistorias, cronogramas atualizados dos serviços em andamento e relatório dos serviços executados e pendentes;

XX Empregar na execução dos serviços, mantidas as condições estabelecidas na proposta e neste contrato, materiais de primeira qualidade, novos e com rígida observância às prescrições das normas técnicas da ABNT concernentes ao tipo de material ou serviço, bem como às normas de concessionárias de serviços públicos, normas municipais e do Corpo de Bombeiros, assim como também às exigências de instalação dos fabricantes dos materiais e equipamentos previstos;

XXI Observar rigorosamente as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação das Leis do Trabalho e legislação pertinente consoante dispõe a CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PREVENÇÃO DE ACIDENTES;
XXII Assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho quando, em ocorrências da espécie, forem vítimas os seus empregados no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que verificadas nas dependências da CAIXA, observando-se o disposto no Parágrafo 3º da CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PREVENÇÃO DE ACIDENTES;
XXIII Indenizar terceiros e/ou a CAIXA mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados, devendo a CONTRATADA adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes;

XXIV Desinstalar, desmontar, recolher, acondicionar, transportar e dar a finalidade devida para os entulhos, materiais e equipamentos inservíveis afetos aos serviços, salvo para aqueles em que a CAIXA determinar destino diferente, devendo, também, proceder a limpeza geral da área total da unidade, sempre que necessário e no final dos serviços.

XXV Submeter à CAIXA, para análise, previamente à execução de qualquer serviço, a pretensão de utilização de empresas subcontratadas, apresentando também as justificativas para tal procedimento e a documentação referente à regularidade fiscal e previdenciária da empresa para a qual se pleiteia a subcontratação. 

XXVI Manter o Diário dos Serviços.

XXVII. Atender a legislação pertinente do ramo de atuação e as normas e Resoluções do CONFEA e as normas de medicina e segurança do trabalho, em especial no que tange à utilização dos equipamentos de proteção individual (EPI) e coletivo (EPC). 

XXVIII Assumir todas as despesas e ônus relativos ao pessoal e quaisquer outros oriundos, derivados ou conexos com o contrato, ficando ainda, para todos os efeitos legais, consignada, pela CONTRATADA, a inexistência de qualquer vínculo empregatício entre seus empregados/prepostos e a CAIXA;

XXIX Agir com total diligência em eventuais reclamações trabalhistas promovidas por seus empregados que estejam ou, em algum momento, estiveram envolvidos na prestação de serviços objeto deste contrato, comparecendo em todas as audiências designadas, apresentando as necessárias contestações e recursos cabíveis, ainda que extinta a relação contratual com a CAIXA. A omissão da CONTRATADA, nas demandas dessa natureza, será considerada falta grave, sujeitando-se à aplicação das sanções previstas neste contrato, assegurada a prévia defesa;

XXX Indenizar todas as despesas e custos financeiros que porventura venham a ser suportados pela CAIXA, por força de sentença judicial que reconheça a responsabilidade subsidiária ou solidária da CAIXA por créditos devidos aos empregados da CONTRATADA, ainda que extinta a relação contratual entre as partes;

XXXI Comparecer no local dos serviços, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quando da constatação e decorrente comunicação pela CAIXA, de qualquer anormalidade relativa ao material oferecido ou do serviço executado, dentro do prazo de garantia dos mesmos, para verificação da anormalidade, acordando junto à área técnica da CAIXA, formalmente, o menor prazo possível para sua regularização.

XXXII Observar estritamente a vedação ao nepotismo, nos termos da declaração anexa, que integra este contrato.

XXXIII Manter, durante toda a vigência do Contrato, a garantia integralizada, reforçando-a ou reconstituindo-a quando se fizer necessário, conforme Cláusula Décima Primeira deste Contrato.

XXXIII Apresentar ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) emitida por engenheiro civil (atribuição do artigo 7º da Resolução CONFEA 218/73) ou Arquiteto (atribuição da Resolução CAU 21/2012, para instalações civis.

XXXIV Apresentar ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) emitida por engenheiro mecânico (atribuição do artigo 12º da Resolução CONFEA 218/73), para o fornecimento e instalação da plataforma. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
São também responsabilidades da CONTRATADA:

I. todo e qualquer dano que causar à CAIXA ou a terceiros, ainda que culposo, praticado por seus prepostos, empregados ou mandatários, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela CAIXA;

II. qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência da prestação dos serviços, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, assegurando à CAIXA o exercício do direito de regresso, eximindo a CAIXA de qualquer solidariedade ou responsabilidade, respondendo civil e criminalmente em casos de acidentes com vítimas, providenciando a indenização das vítimas ou de seus dependentes, e ressarcindo a CAIXA caso esta seja condenada a também indenizar;

III. quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à CAIXA, por autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser observado na execução do contrato pela CONTRATADA, as quais serão reembolsadas à CAIXA;

IV assumir eventuais prejuízos que causar à CAIXA ou a terceiros, provocados por ineficiência, erros, desaparecimento de bens, avarias e irregularidades cometidas por seus empregados ou prepostos na execução dos serviços contratados, especialmente danos ao mobiliário, e que impliquem o mau funcionamento ou queima dos equipamentos e itens que compõem o modelo ambiental da CAIXA, durante a execução dos serviços;
V todos os danos causados às instalações, máquinas, equipamentos e mobiliários da CAIXA, quando evidenciada a culpa por ação ou omissão de seus empregados, ou decorrentes da má qualidade do material utilizado e da prestação dos serviços, e ainda, por deficiência ou negligência de seus funcionários, devendo a CONTRATADA ressarcir à CAIXA todos os prejuízos a que der causa;
VI responder pela integridade estrutural do imóvel, bem como de todas as instalações existentes, que venham a danificar em decorrência de negligência, imprudência ou imperícia na execução dos serviços.
Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA autoriza a CAIXA descontar o valor correspondente aos referidos danos ou prejuízos diretamente das notas fiscais/faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos em relação a este contrato e/ou das notas fiscais/faturas de quaisquer outros contratos que porventura a CONTRATADA mantenha com a CAIXA, independentemente de qualquer procedimento judicial, depois de assegurada a prévia defesa em processo administrativo para apuração dos fatos.

Parágrafo Segundo - O valor a ser ressarcido à CAIXA, nos casos de danos ou prejuízos em que a CONTRATADA for responsabilizada, será atualizado pelo índice de variação do IGP-M – Índice Geral de Preços de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, obtido no período compreendido entre a data da ocorrência do fato que deu causa ao prejuízo e a data do efetivo ressarcimento à CAIXA, utilizando-se a seguinte fórmula:

VIN

VAT = ------- X IDF, onde: 

IDI

VAT = valor atualizado 

VIN = valor inicial

IDI = IGP-M/FGV do mês em que ocorreu o prejuízo (índice inicial)

IDF = IGP-M/FGV do mês do ressarcimento (índice final)

Parágrafo Terceiro - A ausência ou omissão da fiscalização da CAIXA não eximirá a CONTRATADA das responsabilidades previstas neste contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CAIXA
A CAIXA obriga-se a:

I - indicar os locais e horários em que deverão ser prestados os serviços, permitindo, quando for o caso, o acesso dos empregados da CONTRATADA nas dependências da CAIXA;

II - notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade encontrada na prestação dos serviços;

III - efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato.

IV - indicar o representante da CAIXA responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução do contrato.

V - exercer a fiscalização e acompanhamento do contrato por meio do representante especialmente designado.

VI – permitir ao pessoal da CONTRATADA, acesso ao local dos serviços, desde que observados as normas de segurança para a prestação dos serviços contratados.

VII – proibir que pessoas não autorizadas pela CONTRATADA, sob qualquer pretexto, adentrem as instalações da CAIXA.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO
No curso da execução dos serviços caberá à CAIXA, diretamente ou por quem vier a indicar, o direito de fiscalizar a fiel observância das disposições deste contrato. Para isso, a CAIXA registrará em relatório as deficiências verificadas na execução dos serviços, encaminhando cópia à CONTRATADA, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste contrato.

Parágrafo Primeiro – Os serviços em desenvolvimento sofrerão vistorias periódicas de engenheiros da CAIXA ou de quem ela contratar/designar e, quando concluídos, submeter-se-ão à revisão, que implicará na liberação ou retenção do pagamento.

Parágrafo Segundo – A CAIXA reserva-se o direito de, em qualquer tempo e sem qualquer ônus, rejeitar os serviços, no todo ou em parte, caso constatadas divergências nas especificações de materiais/equipamentos fornecidos. Ocorrendo essa hipótese, a CAIXA aplicará, à CONTRATADA, as penalidades previstas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL

A CONTRATADA presta garantia contratual no valor de R$ __________ (valor por extenso), que corresponde a 5% (cinco por extenso) do valor global contratado, apresentando à CAIXA, no ato da assinatura do contrato, o correspondente comprovante, em uma das modalidades a seguir:

I Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública;

II Seguro-garantia

III Fiança bancária

Parágrafo Primeiro - Os títulos da dívida pública devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

Parágrafo Segundo - A caução em dinheiro deve ser efetuada junto a uma Agência da CAIXA, devendo ser realizada exclusivamente na operação 008, em que o depósito tem como beneficiário a CAIXA;

a) Sobre a caução prestada em dinheiro incide, tão-somente, a atualização correspondente ao índice de variação do rendimento da caderneta de poupança para o 1º dia de cada mês, excluídos os juros, calculada proporcionalmente, quando for o caso, a contar da data do depósito, até o seu efetivo levantamento;

Parágrafo Terceiro - O seguro-garantia deve ter prazo de validade igual ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 (trinta) dias, devendo ser tempestivamente renovado, se estendida ou prorrogada a vigência do contrato;

a) O seguro deve efetuar a cobertura de todo o prazo contratual, contemplando a cobertura dos riscos de inadimplemento pela contratada dos encargos tributários, trabalhistas e sociais e ressarcimento das multas impostas à contratada, até o limite da garantia, devendo constar nas condições especiais;

b) Não será aceita a apólice de seguro que contenha ressalvas quanto à cobertura dos riscos mencionados; 

c) A apólice de seguro deve vir acompanhada de cópia das condições gerais, particulares e/ou especiais convencionais e demais documentos que a integram;

Parágrafo Quarto - A Fiança bancária deve conter:

a) Prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato, acrescido de mais 30 dias, devendo ser tempestivamente renovada se estendida ou prorrogada essa vigência;

b) Expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento à CAIXA, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;

c) Renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos artigos 827 e 838 do Novo Código Civil;

d) Cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto no parágrafo sétimo desta cláusula.

Parágrafo Quinto - A garantia será liberada após o perfeito cumprimento do contrato, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do seu vencimento, desde que cumpridos todos os seus termos, cláusulas e condições.

Parágrafo Sexto - A perda da garantia em favor da CAIXA, por inadimplemento das obrigações contratuais, far-se-á de pleno direito, independentemente de qualquer procedimento judicial e sem prejuízo das demais sanções previstas neste contrato.

Parágrafo Sétimo - A garantia deverá ser integralizada, num prazo máximo de 10 (dez) dias, sempre que dela forem deduzidos quaisquer valores ou quando houver alteração contratual que implique em aumento do valor contratado, de modo que corresponda sempre ao percentual pactuado.

Parágrafo Oitavo - A qualquer tempo, mediante negociação prévia com a CAIXA, com as devidas justificativas, poderá ser admitida a substituição da garantia, observadas as modalidades previstas nos incisos I, II e III do caput desta cláusula.

a) a substituição da garantia, após aceitação pela CAIXA, será registrada no processo administrativo com simples apostilamento, dispensando-se aditamento contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
Os serviços serão recebidos:

I) Provisoriamente, por meio de vistoria executada pelo responsável do seu acompanhamento e/ou fiscalização, mediante termo circunstanciado, ou seja, Termo de Recebimento Provisório (TRP), assinado pelas partes, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita da CONTRATADA, e desde que considerados pela CAIXA em condições de ocupação e funcionamento, após realizados todos os testes das instalações, equipamentos, vistoria das concessionárias de serviço público, entrega da fatura final, quando se iniciará a contagem do prazo de garantia do material e serviços contratados e entrega do projeto concluído e com “Habite-se”.

II) Definitivamente, por meio de vistoria por profissional habilitado ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, ou seja, Termo de Recebimento Definitivo (TRD), assinado pelas partes, após decorridos, no máximo, 90 (noventa) dias do recebimento provisório e atendidas todas as exigências contratuais, além da entrega, pela CONTRATADA, do manual de manutenção e conservação, instruções de operação e uso, acompanhado de catálogos e tabelas dos fabricantes de materiais e equipamentos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa em processo regular, o FORNECEDOR ficará sujeito às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis:

I) advertência;

II) multa;

III) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CAIXA, pelo prazo de até 2 (dois) anos;

IV) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

V) declaração de inidoneidade.

Parágrafo Primeiro. A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízo para a CAIXA e que não comprometam a continuação do fornecimento.

Parágrafo Segundo – A multa será aplicada nas situações, condições e percentuais indicados a seguir:

I A CONTRATADA sujeitar-se-á à multa de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da respectiva fatura, por dia de atraso, cobrada em dobro a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso, considerado o prazo estabelecido para entrega do serviço, limitado o valor da multa moratória em 20% do valor contratado.

II No caso de atraso na entrega dos serviços por mais de 30 (trinta) dias, poderá a CAIXA, a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a seu exclusivo critério, rescindir o contrato.

Parágrafo Terceiro - As multas serão descontadas do valor da nota fiscal/fatura, da garantia contratual, e, se não for suficiente, será cobrada da CONTRATADA administrativa ou judicialmente.

Parágrafo Quarto - No caso de cobrança de multa diretamente da CONTRATADA, esta deverá ser recolhida dentro do prazo de 03 (três) dias úteis a contar da correspondente notificação da CAIXA.

Parágrafo Quinto – Se a multa for de valor superior ao valor da garantia apresentada, além da perda desta, responderá a CONTRATADA pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela CAIXA ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

Parágrafo Sexto. A penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a CAIXA pelo prazo de até 2 (dois) anos poderá ser aplicada em casos de reincidências, em descumprimento de prazo contratual, descumprimento parcial ou total de obrigação contratual.

Parágrafo Sétimo – A penalidade de impedimento de licitar e contratar com União, Estados, Distrito Federal ou Municípios pelo prazo de até 05 (cinco) anos poderá ser aplicada nos casos que a CONTRATADA não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

Parágrafo Oitavo - A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser proposta se a CONTRATADA descumprir ou cumprir parcialmente obrigação contratual, desde que desses fatos resultem prejuízos à CAIXA, e, ainda, sofrer condenação definitiva por prática de fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos, ou deixar de cumprir suas obrigações fiscais ou parafiscais.

Parágrafo Nono - As sanções previstas nos incisos I, III, IV e V poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II.

Parágrafo Décimo - A aplicação das penalidades indicadas nesta cláusula, será lançada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

Parágrafo Décimo Primeiro - A falta de quaisquer dos materiais cujo fornecimento incumbe à contratada, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução do objeto deste contrato e não a eximirá das penalidades a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS ILÍCITOS PENAIS
As infrações penais tipificadas na Lei nº 8.666/93, serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei.

Parágrafo Primeiro: Constituem motivos de rescisão do contrato, independentemente de notificação ou interpelação judicial:
I - o descumprimento total ou parcial, o cumprimento irregular, a lentidão no cumprimento ou o atraso injustificado, pela CONTRATADA, de quaisquer das obrigações/responsabilidades contratuais;

II - a transferência total ou parcial do contrato, sem prévio assentimento da CAIXA;

III - o cometimento reiterado de faltas ou falhas na execução dos serviços, instalações e fornecimentos;

IV - a decretação de falência ou insolvência civil da CONTRATADA;

V - a dissolução da sociedade;

VI - a alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada que prejudique a execução do contrato;

VII - demais motivos especificados no art. 78, da Lei nº 8.666, de 21 JUN 93;

VIII - o descumprimento do prazo fixado, não cabendo, nesse caso, qualquer reclamação ou indenização à contratada;

Parágrafo Segundo: Havendo rescisão do contrato, cessarão automaticamente todas as atividades da CONTRATADA, relativas aos serviços prestados, os quais serão entregues à CAIXA no estado em que se encontrarem, que os executará por si mesma ou por terceiros.
Parágrafo Terceiro: Caso a CAIXA não se utilize da prerrogativa de rescindir o contrato, a seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento da fatura até que a CONTRATADA cumpra integralmente a condição contratual infringida.
Parágrafo Quarto: A não aprovação de qualquer órgão governamental competente, para o fornecimento de aparelhos/equipamentos de procedência estrangeira que venham a ser contratados pela CAIXA, implicará a rescisão automática do contrato.
Parágrafo Quinto - A CONTRATADA reconhece os direitos da CAIXA, no caso de rescisão administrativa, prevista no Art. 77, da Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS, ENCARGOS, SEGURO, ETC.
Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA:

I) todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto deste contrato;

II) as contribuições e encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, emolumentos e outras despesas que se façam necessárias à execução dos serviços.

Parágrafo Primeiro – A CONTRATADA deverá apresentar à CAIXA, no prazo de 10 dias da assinatura do contrato, as apólices dos seguros abaixo especificados, correspondentes ao prazo de vigência do contrato, devendo ser prorrogados quando, por qualquer motivo, o prazo dos serviços for alterado:
I) Seguro reajustável contra incêndio, por todo o período de execução dos serviços, prorrogável, se houver dilação do prazo para conclusão dos serviços;

II) Seguro de Risco de Engenharia, no qual: 

a) conste a importância segurada no valor dos serviços;

b) conste cobertura adicional de, no mínimo, 30% do valor total. 

III) Seguro de Responsabilidade Civil por acidentes pessoais e danos materiais, no qual a importância segurada deverá ser a usual, de 10% do valor do contrato, limitada ao mínimo de R$ 50.000,00.

IV) Ocorrendo sinistro, as partes atingidas serão reparadas ou refeitas pela CONTRATADA.

Parágrafo Segundo – Fica facultado à CAIXA a retenção, no pagamento da nota fiscal, de valor(es) correspondente(s) aos tributos e demais encargos que eventualmente venham a ser apurados pelo fisco e cobrados da CONTRATADA, relativos ao objeto contratual.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PREVENÇÃO DE ACIDENTES
Na execução dos trabalhos deverá haver plena proteção contra o risco de acidentes com o pessoal da CONTRATADA e com terceiros, independente da transferência desse risco a companhias ou institutos seguradores.

Parágrafo Primeiro – Durante a execução dos serviços, inclusive nos períodos de prorrogação contratual que porventura hajam, a CONTRATADA deverá obedecer rigorosamente às normas de Segurança e Medicina do Trabalho, de acordo com a Lei 6.514, de dezembro de 1977 e todas suas normas regulamentadoras, especialmente a NR 18 – Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção.
Parágrafo Segundo – A CAIXA reserva o direito de fiscalizar o perfeito cumprimento de todos os itens de segurança, podendo interromper o andamento dos serviços e/ou bloquear seu pagamento, pelo não cumprimento das exigências previstas.
Parágrafo Terceiro – Em caso de acidente a CONTRATADA deverá:
1. prestar socorro imediato às vítimas;

2. paralisar imediatamente os serviços no local do acidente a fim de não alterar as circunstâncias relacionadas com o referido acidente;

3. solicitar imediatamente o comparecimento da Fiscalização (CLÁUSULA DÉCIMA) no local da ocorrência.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições:

I - É vedado à CONTRATADA caucionar ou utilizar o presente contrato para qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização da CAIXA;

II - O conhecimento posterior de qualquer fato ou de circunstância superveniente que desabone ou que afete a idoneidade ou a capacidade técnica ou financeira da empresa participante, implicará, necessariamente, na rescisão contratual;

III - A data correspondente ao final do período estabelecido para conclusão dos serviços será considerada como data de medição, o que impõe à CONTRATADA a apresentação da respectiva solicitação de medição 48 (quarenta e oito) horas anteriores à data agendada, sendo que, em não havendo tal solicitação tempestiva, a solicitação posterior dependerá de novo agendamento junto à fiscalização;

IV - Em não ocorrendo a solicitação tempestiva de medição, e/ou a necessidade de medição, além da prevista, resultante de atraso não justificado na conclusão dos serviços, implicando em novo agendamento, imporá à CONTRATADA um débito em virtude dos custos dos serviços da empresa fiscalizadora, cujo valor está definido no contrato existente entre a empresa fiscalizadora e a CAIXA, definidos pela tabela de honorários CAIXA e respectivo desconto praticado no contrato.

V - A CONTRATADA somente poderá subcontratar outra empresa para atendimento parcial deste contrato com a anuência prévia e por escrito da CAIXA, limitada a subcontratação para os seviços de pintura e limpeza.
VI no caso de subcontratação de outra empresa, a CONTRATADA não transferirá suas obrigações e responsabilidades, permanecendo, perante a CAIXA, com total responsabilidade contratual.

VII As empresas que eventualmente forem subcontratadas, assim como a CONTRATADA, deverão comprovar a regularidade fiscal.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

Para dirimir as questões oriundas deste contrato, será competente a Seção Judiciária da Justiça Federal no Estado de Santa Catarina, Subseção Judiciária de Florianópolis.

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, em quatro vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas.
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ANEXO IV
TERMO DE COMPROMISSO - DE COMBATE À CORRUPÇÃO E AO CONLUIO ENTRE LICITANTES - DE RESPONSABILIDADE SÓCIO-AMBIENTAL E - VEDAÇÃO AO NEPOTISMO
[NOME DA EMPRESA], inscrita no CNPJ/MF nº ..........................., por meio do seu representante devidamente constituído, [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], doravante denominado Licitante, para fins do disposto no Edital PGE 154/7068-2013

- Consciente de que a sociedade civil brasileira espera dos agentes econômicos a declaração de adesão a princípios, atitudes e procedimentos que possam mudar a vida política do País, assim como anseia pela efetiva prática de tais princípios; 

- Desejosa de oferecer à nação uma resposta à altura das suas expectativas; 

- Determinada a propagar boas práticas de ética empresarial, que possam erradicar a corrupção do rol das estratégias para obter resultados econômicos; 

- Ciente de que a erradicação das práticas ilegais, imorais e antiéticas depende de um esforço dos agentes econômicos socialmente responsáveis para envolver em tais iniciativas um número cada vez maior de empresas e organizações civis; 

Sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro e art. 90 da Lei 8.666/93, se compromete a:

1. Adotar, ou reforçar, todas as ações e procedimentos necessários para que as pessoas que integram as suas estruturas conheçam as leis a que estão vinculadas, ao atuarem em seu nome ou em seu benefício, para que possam cumpri-las integralmente, especialmente, na condição de fornecedor de bens e serviços para a CAIXA; 

2. Proibir, ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu benefício dê, comprometa-se a dar ou ofereça suborno, assim entendido qualquer tipo de vantagem patrimonial ou extrapatrimonial, direta ou indireta, a qualquer funcionário CAIXA, nem mesmo para obter decisão favorável aos seus negócios; 

3. Proibir ou reforçar a proibição de que qualquer pessoa ou organização que aja em seu nome, seja como representante, agente, mandatária ou sob qualquer outro vínculo, utilize qualquer meio imoral ou antiético nos relacionamentos com funcionários CAIXA; 

4. Evitar que pessoa ou organização que atue em seu nome ou em seu benefício estabeleça qualquer relação de negócio com as pessoas físicas ou jurídicas, dentro de sua cadeia produtiva, que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública; 

5. Não tentar, por qualquer meio, influir na decisão de outro participante quanto a participar ou não da referida licitação;

6. Apoiar e colaborar com a CAIXA em qualquer apuração de suspeita de irregularidade ou violação da lei ou dos princípios éticos refletidos nesta declaração, sempre em estrito respeito à legislação vigente; 

7. A proposta anexa foi elaborada de maneira independente e que o seu conteúdo, bem como a intenção de apresentá-la não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante em potencial ou de fato do presente certame, por qualquer meio ou por qualquer pessoa antes da abertura oficial das propostas;

8. Esta empresa e seus sócios-diretores não constam em listas oficiais por infringir as regulamentações pertinentes a valores sócio-ambientais, bem como não contrata pessoas físicas ou jurídicas, dentro de sua cadeia produtiva, que constem de tais listas;

9. Seus sócio(s), dirigente(s) ou administradores não é(são) empregado(s) da CAIXA e não possui(em) vínculo familiar (cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral, por consangüinidade ou afinidade, até o terceiro grau) com:

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) em área da CAIXA com gerenciamento sobre o contrato ou sobre o serviço objeto do presente contrato;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atue(m) na área demandante da contratação/licitação;

- empregado(s) detentor(es) de cargo comissionado que atuem na área que realiza a licitação/contratação;

- autoridade da CAIXA hierarquicamente superior às áreas supramencionadas.

E ainda que:

10. Está plenamente ciente do teor e da extensão deste documento e que detém plenos poderes e informações para firmá-lo.

Local e data

___________________________________________

Assinatura do representante legal da empresa

Nome

RG/CPF

